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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 62/2023

(Processo Administrativo nº 60043.000256/2023-47)

 
Torna-se público que o Ministério da Defesa- Departamento de Administração Interna, por meio da Coordenação de Licitação – Núcleo de Pesquisa de Preços (NUPP), realizará

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

 
Data da sessão: 16/11/2023

Link: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras/pt-br

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

 
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para Impressão gráfica e encadernação de revista institucional., conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 
Impressão gráfica e encadernação de revista institucional.

 

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO CATSER/CATMAT UNIDADE

MEDIDA QTD. PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL PRAZO EXECUÇÃO

1

Serviço de impressão gráfica da revista institucional
do Ministério da Defesa, conforme as seguintes
especificações: - REVISTA, FORMATO 210x297mm
fechado; - MIOLO: com 80 páginas, impressão em
4/4 - cores, em papel couchê fosco 115g; - CAPA:
com laminação BOPP e Reserva de Verniz, impressão
4/4 cores, papel couchê fosco 300g; e -
ACABAMENTO: LOMBADA QUADRADA. -
ENCARTE: Formato Aberto 400 x 290 mm, Formato
Fechado 200 x 290, impressão 4/4 cores, papel couchê
fosco 115g, 01 dobra

10049
 
 

Und.

 

1000

 

R$ 21,89

 

R$ 21.890,00

 O prazo de entrega dos
bens é de até 10 (dez)
dias. 
 

Valor Total Estimado R$ 21.890,00

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0,
disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br.

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao
sistema e operacionalização.

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.4.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.4.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.4.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.4.5. Sociedades cooperativas.

2.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e
atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.5.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição
do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.8.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.8.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.8.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

 
 

4. FASE DE LANCES
 
4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote.

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta
é de 1% (um por cento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
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5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.3.1 Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo
anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.4.1 O prazo para envio de proposta e documentações de habilitações até 04 (QUATRO) HORAS. O não cumprimento da solicitação acarretará na desclassificação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 
6. HABILITAÇÃO
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último
exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
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6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 
7. CONTRATAÇÃO
 
7.1. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.1.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.1.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.1.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei.

7.2 O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados a partir da emissão do Empenho, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.
7.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 21.890,00 (vinte e um mil oitocentos e noventa reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

 
8. SANÇÕES
 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema
de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta

 

 

 

Aprovo, conforme prescreve o inciso VIII, art. 72, da Lei nº 14.133/2021.
 

WALDIR F. DAS N. SILVEIRA JR
Ordenador de Despesas

Documento assinado eletronicamente por WALDIR FRANCISCO DAS NEVES SILVEIRA JUNIOR, Coordenador(a)-Geral, em 10/11/2023, às 11:01,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.defesa.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, o
código verificador 6695991 e o código CRC CABACF56.



ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União 

- TCU; 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Termo de Referência 92/2023

Informações Básicas
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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
Serviços 90610/2023 60043.000256/2023-47

1. Definição do objeto

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de impressão gráfica de revista institucional, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER

 

U.N QTD
VALOR MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

 

 

 

 

 

1

Serviço de impressão gráfica da revista institucional 
do Ministério da Defesa, conforme as seguintes 
especificações:

- REVISTA, FORMATO 210x297mm fechado;

- MIOLO: com 80 páginas, impressão em 4/4 - cores, 
em papel couchê fosco 115g;

- CAPA: com laminação BOPP e Reserva de Verniz, 
impressão 4/4 cores, papel couchê fosco 300g; e

- ACABAMENTO: LOMBADA QUADRADA.

- ENCARTE: Formato Aberto 400 x 290 mm, 
Formato Fechado 200 x 290, impressão 4/4 cores, 
papel couchê fosco 115g, 01 dobra

 

 

 

 

10049

 

 

 

 

UND

 

 

 

 

1000

 

 

 

 

R$ 21,89

 

 

 

 

R$ 21.890,00

VALOR MÁXIMO E TOTAL ACEITÁVEL R$ 21.890,00

(*) Estimativa inicial realizada pelo setor demandante extraído do Mapa Comparativo de Preços (6683303).

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante neste Termo de Referência.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados da confirmação do recebimento da nota de empenho - NE, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2. Fundamentação da contratação

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada neste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 03277610000125-0-000002/2023

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Id do item no PCA: 1051

IV) Classe/Grupo: 891 - SERVIÇOS DE REPRODUÇÃO, PUBLICAÇÃO E IMPRESSÃO

V) Identificador da Futura Contratação: 110404-610/2023

2.3. Este Termo de Referência utiliza os dados constantes no Documento de Formalização de Demanda - DFD nº 26/2023 
(6491258), sendo dispensada a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP's, conforme previsto no art. 14 da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022 e, se for o caso, Análise de Riscos, conforme inciso I, art. 72 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.

2.4. Esse Termo de Referência contém os parâmetros e elementos descritivos necessários e suficientes para identificar a 
necessidade da contratação, conforme o inc. XXIII, do art. 6º, da Lei nº 14.133/2021.

2.5. A presente aquisição visa a divulgação das Políticas Públicas do Ministério da Defesa, observando o binômio: recursos 
aplicados e resultados. 

3. Descrição da solução

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A solução como um todo trata-se de buscar soluções que se mostrem mais vantajosas para a Administração Pública,
seguindo estritamente os Princípios do art. 5º da Lei nº 14.133/2021, não obstante, na ocorrência de licitações impossíveis e/ou
inviáveis, a nova lei de licitações e contratos previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações, prevista no art. 75 da Lei nº
14.133/2021, assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de
idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

3.2. O objetivo será alcançado com a aquisição e entrega do objeto ora licitado.

3.3. Ao ciclo de vida do produto, enquadra-se como objeto de melhor desenvolvimento, a obtenção de matérias-primas e
insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final, e está devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos
competentes, em conformidade com a legislação vigente pelos padrões de sustentabilidade ambiental.

3.4. O fornecimento será efetuado de acordo com o prazo estipulado neste Termo de Referência e deverá ser entregue,
rigorosamente, dentro das especificações estabelecida no Aviso de Dispensa e seus anexos.

3.5. Em hipótese alguma será aceito os objetos diferente do que foi cotado, que esteja em desacordo com as demais
especificações deste documento, com avarias, com defeitos de fabricação, que não atenda as especificações do Aviso de Dispensa
e seus anexos, que não esteja devidamente acondicionado, embalado e lacrado e, por motivos de força maior, não atenda todos os
critérios de sustentabilidade vigentes previstos em Legislação e Normas Ambientais. 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade: 
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2.1. A contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de
diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em
conformidade com o art. 5º da Lei nº 14.133/2021, com o art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 1, de 19 de
janeiro de 2010, Critérios e práticas de sustentabilidade e com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Câmara
Nacional de Sustentabilidade – CNS, DECOR/CGU/AGU, 6ª edição, revista, atualizada, ampliada – Setembro/2023.

4.2.2. Identificar existência de novas metodologias, soluções ou inovações que melhor atendam às necessidades da
Administração, com menor impacto ambiental negativo no uso de produtos e serviços, minimizando a poluição e a
pressão sobre os recursos naturais.

4.2.3. Demonstrar os resultados pretendidos e alcançados em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, bem
como de melhoria da qualidade de produtos/serviços oferecidos à Administração.

4.2.4. Oferecer ao mercado produtos e serviços sustentáveis, como regra geral.

4.2.5. São considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras:

4.2.6. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

4.2.7. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

4.2.8. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia e outros recursos naturais;

4.2.9. Reduzir o consumo e evitar desperdício de materiais;

4.2.10. Maior vida útil e menor custo de manutenção de bens e equipamentos e estímulo de serviços sustentáveis;

4.2.11. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

4.2.12. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

4.2.13. Considerar medidas para minimizar a geração de resíduos e rejeitos e prever sua destinação ambiental adequada; e

4.2.14. Adotar normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Não se aplica ao objeto desta contratação.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. Não se aplica ao objeto desta contratação.

Da exigência de carta de solidariedade

4.4. Não se aplica ao objeto desta contratação.

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia contratação 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Vistoria 

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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5. Modelo de execução do objeto

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 3 (três) dias a partir da emissão da Nota de Empenho - NE;

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão entregues no seguinte endereço: Ministério da Defesa, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco Q,
CEP 70052-900, Brasília – DF. 

5.3. Os serviços serão entregues no seguinte horário: Das 9h às 12h e das 14h às 17h – exceto fins de semana e feriado.

Rotinas a serem cumpridas

5.3. Não se aplica ao objeto desta contratação.

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratante deverá disponibilizar a arte final para a impressão até o dia 15/12/2023. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. Não se aplica ao objeto desta contratação.

Especificação da garantia do serviço ( ) art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

Preposto

6.5. Não se aplica ao objeto desta contratação.

Fiscalização

6.6. Não se aplica ao objeto desta contratação.

Fiscalização Técnica

6.7. Não se aplica ao objeto desta contratação.
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Fiscalização Administrativa

6.8. Não se aplica ao objeto desta contratação.

Gestor do Contrato

6.9. Não se aplica ao objeto desta contratação.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços,
conforme previsto no Anexo disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos , no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, medianteprovisoriamente
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº

 e ). 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021)

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor oudefinitivamente 
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de

).2022

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.1. o prazo de validade;

7.15.2. a data da emissão;

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5. o valor a pagar; e

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de preços ao consumidor - IPCA do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.29. Não se aplica ao objeto desta contratação.

Cessão de crédito 

7.30. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.
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7.30.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.31. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.32. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.33. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.34. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, com 
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por 
item.

Regime de execução  

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como:

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www. 
portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www. 
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5.Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos.
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8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado 
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza 
jurídica:

Habilitação jurídica

8.14. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de Pessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.15. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva Empresário individual
sede; 

8.16. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas responsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Sociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.19. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada Sociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado Sociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
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8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao Estadual/Distrital 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;

8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  relacionados ao objeto contratual, deverá Estadual/Distrital
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira

8.31. Não se aplica ao objeto desta contratação.

Qualificação Técnica

8.32. Não se aplica ao objeto desta contratação.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 21.890,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de (vinte e um mil e oitocentos e noventa reais), conforme custosR$ 21.890,00 
unitários apostos na tabela acima.

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 52101;

II) Fonte de Recursos: 0100;

III) Programa de Trabalho: 05.122.2108.2000.0001 ;

IV) Elemento de Despesa: ND 33.90.39;

V) PTRES: 175696, do Gabinete do Ministro.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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SARA CIRILO DE SOUZA GOMES
Assessora

 Assinou eletronicamente em 09/11/2023 às 16:13:08.

 

 

 

 

 

 

GERSON LUIZ GONCALVES DA SILVA
Assistente Técnico - ASCOM

 Assinou eletronicamente em 09/11/2023 às 15:05:36.

 

 

 

 

 

 

ODILON MAZZINI JUNIOR
Diretor do Departamento de Engenharia e Serviços Gerais - DESEG

 Assinou eletronicamente em 09/11/2023 às 11:40:21.

 

 

 

 

 

 

WALDIR FRANCISCO DAS NEVES SILVEIRA JUNIOR
Ordenador de Despesas – GEOFI

 Assinou eletronicamente em 09/11/2023 às 14:53:03.

 

 

 

 

 

 

BIANCA BARBOSA TRINDADE
Assistente Técnico - ASPLAQ

 Assinou eletronicamente em 09/11/2023 às 16:22:08.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Historico de consumo.pdf (376.62 KB)
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HISTÓRICO DE CONSUMO DA ÁREA REQUISITANTE PARA FINS DE PLANEJAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

QTD. 
A LICITAR 

2023 

QTD. 

ADQUIRIDA 
2022 

QTD. 

ADQUIRIDA 
2021 

QTD. 

ADQUIRIDA 
2020 

 

 

QTD. 

ADQUIRIDA 
2019 

QTD. 

ADQUIRIDA 
2018 

1 Impressão de revista institucional. 1000 1000 1000 00 00 00 



 

 

EMPRESA: (ENVIANDO A RESPOSTA NESSE FORMULÁRIO, POR GENTILEZA COLOCAR A  
LOGOMARCA DA EMPRESA)  

                                                                                       
                                                                                                                      Brasília, 27 de outubro 2023. 

 
Solicito a gentileza de informar o valor para o item abaixo relacionado. 

 

Item Especificação UN    
QTD 

Valor  
Total 

1 

Impressão de revista institucional 

- REVISTA, FORMATO 210x297mm fechado; 

- MIOLO: com 80 páginas, impressão em 4/4 - 
cores, em papel couchê fosco 115g; 

- CAPA: com laminação BOPP e Reserva de 
Verniz, impressão 4/4 cores, papel couchê fosco 
300g; e 

- ACABAMENTO: LOMBADA QUADRADA. 

- ENCARTE: Formato Aberto 400 x 290 mm, 
Formato Fechado 200 x 290, impressão 4/4 cores, 
papel couchê fosco 115g, 01 dobra 

UN 1.000  

 

P R E Ç O   G L O B A L 
 

1. O orçamento poderá ser enviado para e-mail iara.ferreira@defesa.gov.br.       2. Telefone: (61) 3312 -4021 
 
3. Caso seja respondido neste pedido de orçamento, solicito preencher os campos abaixo. 

Empresa:                                                                                                      

Endereço:   

CNPJ:      
 
Telefone:                                E-mail: 

Declaramos que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas referentes ao presente orçamento, tais 
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto do pedido. 

Validade da proposta 
 

90 (noventa) dias 

Prazo de 
execução/entrega: 

____dias. 

Data 
 

___/___/___ 

Carimbo e assinatura 

 



Desenvolvimento Nacional
R$ 205 milhões em convênios 
de obras e equipamentos para 
140 municípios 

Pág. 61

Ciência e Tecnologia
R$ 280 milhões para projetos 
das Instituições Científicas e 
Tecnológicas militares 

Pág. 73

Bicentenário da Independência
200 anos de liberdade e 
soberania

Encarte

Ano II – Dezembro/2022

Desenvolvimento Nacional Ciência e Tecnologia Bicentenário da Independência

DEFESA, 
UM DEVER DE TODOS!





 A140 ATLÂNTICOS40 RIACHUELO

Marinha

ASTROS 2020
VBTP-MR GUARANI

Exército

KC-390 MILLENNIUMF-39 GRIPEN

Aeronáutica

Desenvolvimento de conhecimento autóctone, 
autonomia tecnológica, capacitação e integração 
da Base Industrial de Defesa nacional

Desenvolvimento de conhecimento autóctone, 
autonomia tecnológica, capacitação e integração 
da Base Industrial de Defesa nacional

Projetos
Estratégicos
de Defesa

Projetos
Estratégicos
de Defesa

Saiba mais.



Ministro da Defesa

Paulo Sérgio Nogueira de Oliveira

Chefe da Assessoria Especial  

de Comunicação Social

General de Brigada R/1 
Rodrigo Pereira Vergara

Subchefe da Assessoria Especial  
de Comunicação Social

Coronel Raymundo Pires Monteiro

Edição

Coronel R/1Neyton A. Pinto
Tenente-Coronel Marco A. A. Ribeiro

Jornalistas

Ana Carolina Militão
Carolina Macedo
Isabela Nóbrega
Júlia Campos
Mariana Alvarenga 
Rayane Novaes
Rui Pizarro
Suellen Siqueira

Projeto Gráfico e Diagramação

Fernando Galdino

Publicitário

Filipe Faustino

Revisão Ortográfica

Francisco José Caldas Nunes

O Ministério da Defesa ocupa importante espaço na estru-
tura do Poder Executivo Federal. Ao longo de um ano de in-
tensas e relevantes realizações e entregas, cabe à Assessoria 
Especial de Comunicação Social a tarefa de apresentar, por 
meio da revista A Defesa, alguns dos principais assuntos que 
foram destaque no decorrer do ano de 2022.

Folheando as páginas desta edição, podemos verificar e 
rememorar essas atividades, que mostram a integração, dis-
ciplina, eficiência e alcance das Forças Armadas brasileiras 
e, ao mesmo tempo, avaliar a atuação do Ministério da Defesa 
no processo de interoperabilidade entre Marinha, Exército e 
Aeronáutica no desafio de garantir a soberania nacional, a 
defesa do Brasil e a atenção ao povo brasileiro.

Cada integrante do Ministério tem o perene compro-
misso em realizar, de forma profissional e competente, sua 
missão. A nossa é comunicar. Fazemos, assim, desta revista, 
o resumo de um ano de intenso trabalho e dedicação. 

Boa leitura.

Editorial
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Atravessando já quase duas décadas e meia de existência, o Ministério da 
Defesa (MD) avança na integração entre as Forças Armadas, trazendo be-
nefícios para todos os brasileiros. 

Evoluindo sua estrutura e buscando sempre estimular a interopera-
bilidade entre Marinha, Exército e Aeronáutica, a pasta caminha para o 

amadurecimento de suas doutrinas e para a ampliação do alcance das 
diversas ações que beneficiam a população, fortalecem a soberania 

do País, engrandecem o patriotismo, velam por nossas tradições 
e preparam as Forças para os desafios do futuro.

No ano em que celebramos o Bicentenário da Indepen-
dência, faz-se mister o registro desse importante marco de 
soberania e liberdade. 

O Brasil desponta, no contexto global e na esfera regio-
nal, como provedor de produtos de defesa de elevada tecnolo-

gia e de acurada eficácia.
Os setores nuclear, cibernético e espacial também apon-

tam para evoluções, não apenas na área de defesa nacional, mas 
também no amplo espectro de aplicação dual, especialmente no 

campo da C&T.
As escolas militares, tradicionais estabelecimentos de ensino brasilei-

ros, oferecem acesso aos jovens que buscam, na carreira das armas, uma forma 
de servir à Pátria e de evoluir como cidadãos plenos e profissionais de sucesso.

Os programas e os projetos estratégicos desenvolvidos avançam em 
seus escopos, ampliando a envergadura dissuasória nacional e entregan-
do novas capacidades às Forças Armadas, moldadas para o enfrentamento 
dos desafios que o futuro nos reserva.

As ações do Ministério da Defesa na manutenção do nosso meio ambien-
te, na inserção dos efetivos femininos nos quadros militares e nas ações so-
ciais, esportivas e educacionais, em proveito do povo brasileiro, também são 
temas de interesse e que merecem a atenção e o estímulo de todos.

Registramos, ainda, as inúmeras realizações do Programa Calha 
Norte, da Escola Superior de Guerra, da Escola Superior de Defesa, do 
CENSIPAM, do Hospital das Forças Armadas e de todos os setores do 
Ministério da Defesa, do EMCFA e da Secretaria-Geral do MD.

Assim, com a leitura desta edição de A Defesa, o ministério procura 
realizar um breve e resumido balanço de entregas e ações desenvolvidas 
pela pasta e pelas Forças Armadas no ano de 2022, na busca incessante de 
prestar contas, com transparência e precisão, dessa intensa gama de tra-
balhos realizados por cada um de seus integrantes.

Desejo a todos uma leitura agradável e proveitosa deste compêndio 
de realizações. Espero, por fim, que possamos, juntos, construir um Brasil 
sempre livre, íntegro, soberano e respeitado, com a certeza de que “defesa 
é dever de todos”.

Boa leitura.

Palavras do 
Ministro da Defesa
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Nogueira de Oliveira

Ministro da Defesa
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Por Ana Carolina Militão

Segurança 

e Defesa

Adestramento da Operação  

de Paz da Marinha do Brasil



O sonho de crescer em um país 
seguro, livre e soberano é o de-
sejo de todo cidadão brasileiro. 
Dia após dia, as Forças Arma-
das auxiliam na manutenção da 
nossa independência, por meio 
da proteção do povo brasileiro 
e do território nacional. Elas 
fazem-se presentes, também, 
no amparo à nossa gente e na 
garantia dos direitos básicos a 
cada cidadão, além dos investi-
mentos em ciência e tecnologia, 
inovação, infraestrutura, saú-
de, educação e qualificação de 
mão de obra.

A editoria de “Segurança 
e Defesa” apresenta, de forma 
simples e didática, ações do Mi-
nistério da Defesa realizadas 
em 2022, nacionais e interna-
cionais, em coordenação com as 
Forças Singulares e com outros 
órgãos federais, estaduais e mu-
nicipais. Tudo isso para assegu-
rar a proteção da Pátria e alavan-
car o desenvolvimento do País. 

Você se recorda de quando 
o Ministério, em conjunto com 
outras pastas, resgatou cida-
dãos brasileiros e animais de 
estimação em meio à guerra en-
tre a Ucrânia e a Rússia? Esse é 
um verdadeiro exemplo de ação 
sinérgica que faz parte do rol de 
atribuições e responsabilida-
des da Defesa. Desde o serviço 
militar às ações de combate a 
ilícitos, assim como os exercí-
cios e os treinamentos, as opera-
ções conjuntas, a promoção da 
cidadania e o apoio às eleições, a 
Defesa entrega proteção, liber-
dade e soberania!
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Dia e noite, Marinha, Exército e 
Aeronáutica especializam-se no 
combate a atividades que pos-
sam colocar a nação brasileira 
em risco. A missão principal das 
Forças Armadas é a defesa da 
Pátria, garantindo a nossa sobe-
rania, o patrimônio nacional e a 
integridade do nosso território. 
Por isso, os militares permane-
cem em constante treinamento 
para proteger o País de possí-
veis ameaças, além de crimes 
ambientais e transfronteiriços 
(que invadem as fronteiras bra-
sileiras). Além disso, o preparo e 
a prontidão das tropas, aliados à 
grande capilaridade das organi-
zações militares em todo o Bra-
sil, permitem às Forças Singula-
res realizar ações humanitárias 

em apoio à sociedade, sempre 
que a necessidade fala mais alto. 
É o caso do apoio em momentos 
de desastres naturais, das mis-
sões de repatriação e das opera-
ções de segurança das eleições, 
entre tantas outras ações.

Combate

Essas atuações são guia-
das pela Doutrina de Opera-
ções Conjuntas do Ministério 
da Defesa (MD), que orienta 
os processos de planejamento, 
preparo e emprego de acordo 
com cada Comando Militar. 
Um bom exemplo de ação si-
nérgica é a Operação Ágata, 
que integra o Programa de 
Proteção Integrada de Fron-

Operação Viking 2022: Reunião com 

militares do Brasil, do Egito, do Japão, do 

Peru e da Tanzânia.

Operações  
Conjuntas
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teiras do Governo Federal. A 
iniciativa intensifica a pre-
sença do Estado na faixa de 
fronteira terrestre, marítima 
e nas águas interiores, bem 
como no espaço aéreo, contra 
delitos transfronteiriços e 
ambientais em todo território 
nacional, inclusive na Amazô-
nia. As Forças Armadas auxi-
liam a segurança pública no 
estabelecimento de postos de 
bloqueio; no controle de rios e 
estradas; em revistas de pes-
soas, embarcações, veículos e 
aeronaves; bem como na exe-
cução de patrulhas fluviais, 
terrestres e aéreas.

No primeiro semestre de 
2022, as Forças Singulares, por 
intermédio da Operação Ágata, 
apreenderam 4900 quilos de 
cocaína na faixa de fronteira do 
Brasil. As interceptações ocor-
reram pelos postos de bloqueios 
fluviais (Marinha), rodoviários 
(Exército) e aéreos (Aeronáuti-
ca). A ação contou com a partici-
pação do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) e 
da Polícia Federal. A carga ile-
gal foi encaminhada aos órgãos 
competentes para adoção das 
medidas cabíveis. 

Apoios

Por vezes, não consegui-
mos ver ou perceber quando os 
militares estão treinando ou se 
capacitando. Nos momentos de 
dificuldade, como nos casos de 
desastres naturais, as Forças 
Armadas são quase sempre as 
primeiras a chegar. Elas empre-
gam efetivos profissionais e ca-
pacidade logística em prol das 
comunidades afetadas, além de 
realizar ações em conjunto com 
órgãos federais e municipais, 
para apoiar a Defesa Civil. Entrega de urnas eletrônicas em locais remotos com apoio das Forças Armadas.
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Atuação da Marinha do Brasil na proteção da faixa de fronteira brasileira.
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Apreensões realizadas:

9.000 kg de Maconha

4.900 kg de Cocaína

278 Aeronaves

214 Embarcações

57 Veículos

964 m3 de Madeira

194 Prisões

202 mil toneladas de Minério

2022

Comando

Militar da

Amazônia

Comando

Militar do

Oeste

Comando

Militar do Sul

Fonte:  Subchefia de Operações (SC3).
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Resgate

Os cidadãos brasileiros, 
os bens e o patrimônio nacio-
nal situados no exterior tam-
bém estão sob o manto da De-
fesa. Em casos extremos, por 
determinação do Governo 
Federal, os militares podem 
ser acionados para resgatar 
esses cidadãos e suas famí-
lias, trazendo-os de volta à 
segurança do seu país de ori-
gem. A ação é feita em parce-
ria com outros órgãos, além 
dos Ministérios das Relações 
Exteriores (MRE); da Saúde 
(MSA); da Justiça e Seguran-
ça Pública (MJSP); e da Agri-
cultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA), entre outros. 
O resgate inicia-se quando 
a embarcação, o veículo ou 

43 brasileiros

19 ucranianos

05 argentinos

01 colombiano

10 animais
de estimação

a aeronave parte e só termi-
na quando os repatriados 
chegam ao Brasil. Em arti-
culação interministerial, a 
Defesa coordenou o empre-
go de uma aeronave KC-390 
Millennium e de uma aero-

nave C-99, no período de 7 a 
10 de março, para retirada 
de brasileiros residentes 
na Ucrânia. O ambiente de 
guerra colocava em risco as 
famílias que se encontravam 
naquele país. 

Repatriados da Ucrânia em solo brasileiro.

Resgate de animais domésticos na Ucrânia; Cidadãos recém-chegados da Ucrânia na capital brasileira.
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Fonte:  Subchefia de Operações (SC3).
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Apoio aéreo aos ianomâmis

2 aeronaves BlackHawk

(transporte de equipes dentro da comunidade)

1 aeronave CASA C–105

(transporte de equipes e de combustível).

Soberania

Outro tipo de ação coorde-
nada pelo Ministério da Defesa 
(MD), em conjunto com a Polí-
cia Federal e com o Ministério 
do Meio Ambiente (MMA), visa 
à proteção ambiental. Envolve 
operações de combate a ilíci-
tos ambientais, como garimpo 
e desmatamento ilegais. Em 
2022, por meio dos Pelotões 
Especiais de Fronteira (PEFs), 
as tropas ajudaram os índios 
ianomâmis na preservação da 
integridade territorial e cultu-
ral de sua reserva, localizada na 
Floresta Amazônica, na frontei-
ra entre Venezuela e Brasil.

Entre 18 e 28 de julho, 
o MD, com o apoio do 4º Pe-
lotão Especial de Fronteira, 
em Surucucu, no estado de 
Roraima, abrigou 50 servido-
res envolvidos na operação. 
Os militares participaram 
de atividades desde o acom-
panhamento de movimentos 
suspeitos, fiscalização de 
embarcações e controle de 
tráfico de drogas, além do 
combate à exploração ilegal 
de recursos naturais e da ex-
pulsão de não indígenas das 
terras ianomâmis.

Constituição

Você já ouviu falar do 
apoio das Forças Armadas na 
segurança e na logística das 
eleições? As tropas trabalham 
em conjunto para levar cida-
dania e garantir os direitos e 
os deveres constitucionais da 
sociedade brasileira, para que 
todos os cidadãos consigam 
exercer o direito de voto. Isso 
acontece com especial aten-
ção aos lugares mais remotos, 
como comunidades rurais, in-
dígenas e ribeirinhas.

Forças Armadas mantêm a soberania territorial.
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Durante o pleito de 2022, 
foram transportados colabo-
radores da Justiça Eleitoral, 
urnas eletrônicas e materiais 
para centenas de localidades. 
Além disso, 6.000 locais de 
votação receberam apoio de 
segurança dos cerca de 60 
mil militares envolvidos. Nas 
ações de segurança, a opera-
ção recebe o nome de Garan-
tia da Votação e Apuração 
(GVA). Essas operações, rea-
lizadas em conjunto com os 

órgãos de segurança pública 
e por solicitação de autorida-
de eleitoral, auxiliam na ma-
nutenção da ordem nos locais 
onde a segurança pública e 
eleitoral precisa do reforço. 
Nesse processo, os Tribunais 
Regionais Eleitorais (TREs) 
requisitam apoio ao TSE. 
Após a aprovação da Corte, 
os pedidos são encaminhados 
à Defesa para autorização e 
orientação de emprego das 
Forças Armadas.

Curiosidade

Pertencimento – O Marechal Cândido Mariano da Silva 

Rondon deixou um legado exemplar de proteção e de de-

fesa dos povos indígenas. Descendente das etnias Bororó, 

Terena e Guaná, foi um desbravador da fronteira oeste 

brasileira e da Amazônia, tornando-se conhecido pelo res-

peito a essas comunidades. Com o lema “Morrer, se pre-

ciso for! Matar, nunca”, Rondon marcou o início do século 

20. Até hoje, seu legado e suas palavras inspiram as Forças 

Armadas nas relações com os povos indígenas.

Domínio Público
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A pasta, por sua vez, ati-
va os Comandos Conjuntos 
responsáveis por executar as 
ações de logística e seguran-
ça solicitadas para o pleito 
eleitoral. Essas ações envol-
vem o emprego de militares, 
embarcações, veículos e ae-
ronaves. Comunidades situa-
das em locais de difícil aces-
so, como rurais, indígenas e 
ribeirinhas, dependem dos 
militares para terem o direi-
to ao voto garantido.

#DefesaNasEleições

Logística e Segurança

600 Municípios

APOIO DE SEGURANÇA (GVA) 

60 mil
militares envolvidos

Meios empregados

13 
navios

112 
embarcações

47
helicópteros

8
aeronaves de asa fixa

1.795
viaturas sobre rodas

508 
veículos alugados

47
veículos blindados

URNAS TRANSPORTADAS: 360

6 mil
locais de votação

Colocando  
em prática…

Nada do que foi comentado até aqui seria possível se as tropas não estivessem, diariamente, comprometidas com a sua capa-
citação. São dezenas de exercícios conjuntos coordenados, e realizados entre a Marinha, o Exército e a Aeronáutica anualmente, os 
quais contam com a participação de milhares de homens, mulheres e equipamentos. O resultado de tanta abnegação chama-se 
preparo, prontidão e disponibilidade permanente!

Essas atividades ocorrem sob a coordenação do Estado-Maior Conjunto das Forças 
Armadas e proporcionam o aprimoramento de táticas e estratégias para pronta-resposta 
em qualquer tipo de situação. Permitem identificar oportunidades de aprimoramento no 
emprego conjunto, sinérgico e integrado das Forças.

Como funcionam? 

Tápio
O Exercício Conjunto Tápio ocorreu 

entre 15 de agosto e 2 de setembro, em 
Campo Grande (MS), para treinamento 
de combate em cenário de guerra irre-
gular, no contexto de missão da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU). Entre 
as atividades, destaca-se o Guiamento 
Aéreo Avançado, utilizando comunica-
ção por rádio para assessorar, do solo, 
ataques aéreos a alvos inimigos.
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Óculos de visão noturna
O exercício conjunto foi realizado 

em São Paulo, no mês de agosto, para 
nivelar conhecimento sobre voos de 
helicóptero, utilizando óculos de visão 
noturna. Também foram empregadas 
frações de helicópteros para viabilizar 
ataque de infantaria leve sob condições 
noturnas. Foi destaque a simulação de 
uma operação aeromóvel em situação 
de guerra, com infiltração de tropas.
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Formosa
Entre 4 e 15 de julho, ocorreu, 

em Formosa (GO), uma capacitação 
de coordenação de fogos e controle 
do espaço aéreo. Entre as simula-
ções, destacaram-se a utilização do 
lançador múltiplo de foguetes e a 
realização de ataques aéreos condu-
zidos por Guia Aéreo Avançado, além 
da execução de fogo de artilharia.
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Resultado
• 140 militares;
• 3 exercícios conjuntos; e
• 3 estados diferentes.

Fonte:  Subchefia de Operações (SC3).
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A Defesa do Brasil 
mais perto de você

#informação
#oportunidade
#disponibilidade
#dedicação 
#honestidade
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Militares transportando insumos.
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Mobilização Militar

Os cidadãos brasileiros 
almejam uma terra livre, pa-
cífica e segura para criarem 
raízes. Isso só é possível por-
que a Mobilização Nacional 
mantém a estrutura do País 
preparada para reagir em 
caso de qualquer hostilidade 
que coloque em risco a segu-
rança nacional. Assim, por 
meio do emprego de pessoal, 
recursos e serviços colocados 
à disposição do Estado, as For-
ças Armadas são capazes de 
mobilizar a máxima capaci-
dade da Nação para cumpri-
rem a missão constitucional 
de garantir a soberania e a 
integridade territorial.

No Brasil, as capacidades 
das logísticas militar e civil pro-
porcionam autonomia tecno-
lógica em várias funções: enge-
nharia, manutenção, recursos 

humanos, salvamento, saúde, 
suprimentos e transporte. Ao 
todo, 4.700 empresas fazem 
parte dessa organização, com o 
fornecimento de vários produ-
tos de defesa, como coturnos, 
uniformes, sistemas de contro-

le de tráfego aéreo, armas e mu-
nições, entre outros. 

A mobilização ocorre 
em duas fases. A primeira é 
o “preparo”, que envolve ati-
vidades estratégicas contí-
nuas, com foco na efetivação 

Reunião com integrantes do Sistema Nacional de Mobilização.
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das ações de mobilização. A 
segunda é a “execução”, quan-
do os meios empreendidos 
pelo Estado são alocados de 
forma rápida. Esses meios po-
dem ser, ainda, incrementa-
dos com recursos adicionais. 

Vamos entender como 
funciona. Num cenário fictí-
cio, em que o País estivesse sob 
ataque de inimigos estrangei-
ros, as instituições nacionais 
precisariam se envolver, dire-
tamente, para fortalecer a ca-
pacidade de reação nacional. O 
Estado contrataria as empre-
sas de interesse, por subsídios 
ou reembolso, para adaptarem 
a linha de produção às neces-
sidades da guerra. Nesse caso, 
uma fábrica de roupas, por 
exemplo, começaria a confec-
cionar uniformes militares.

E para que tudo ocorra 
de maneira ordenada e in-
tegrada, o Sistema Nacional 
de Mobilização (SINAMOB) é 
constituído por um conjunto 
de órgãos sob a coordenação 
central do Ministério da De-
fesa. O Sistema atua no pla-
nejamento e na realização de 
todas as fases, desde a mobi-
lização até a desmobilização. 
As direções setoriais da pasta 
respondem pelas necessida-
des nas áreas política; econô-
mica; social; psicológica; de 
segurança e inteligência; e 
de defesa civil, científico-tec-
nológica e militar. A ação de 
mobilização decorre de ato do 
Poder Executivo, autorizado 
pelo Congresso Nacional. 

Estrutura do Sistema Nacional de Mobilização

Mobilização
Econômica
Ministério

da Economia

Mobilização
de Inteligência

Gabinete de Segurança

Institucional da PR

Mobilização
Militar

Ministério

da Defesa

Mobilização de
Política Externa

Ministério das

Relações Exteriores

Mobilização
de Segurança

Ministério da Justiça e

Segurança Pública

Mobilização
de Defesa Civil

Ministério do

Desenvolvimento Regional

Mobilização
Psicológica

Ministério das

Comunicações

Mobilização de
Ciência e Tecnologia

Ministério da Ciência,

Tecnologia e Inovações

Mobilização
Social

Ministério

da Cidadania

Mobilização de
Política Interna

Casa Civil da

Presidência da República SINAMOB

MD

ORGÃO

CENTRAL

A mobilização considera todas as capacidades de que o País dispõe – infraestruturas, instaladas e 
potenciais, e capital humano –, devendo ser dada atenção especial ao preparo dessas capacidades 
para emprego de forma célere, eficiente e eficaz, considerando que o “fator tempo” é crítico para 
os resultados pretendidos.

44 participantes
(militares e representantes das autarquias federais)

2 reuniões do SINAMOB

Aconteceu em 2022

202 integrantes (oficiais e militares)

3 reuniões de mobilização militar

1.500 participantes (oficiais, militares e civis)

3 palestras sobre mobilização nacional

Atualização da Doutrina Básica
de Mobilização Nacional de 1987

Regulamentação da Lei nº 11.631/07
sobre a Mobilização Nacional

Fonte:  Fonte: Chefia de Logística e Mobilização (CHELOG)

Fonte:  Fonte: Chefia de Logística e Mobilização (CHELOG)
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A presença de militares em 
todas as regiões do Brasil cor-
robora o compromisso do poder 
público de estar presente, in-
clusive nas áreas mais remotas 
do território nacional, a fim de 
promover a defesa da Pátria e 
apoiar as necessidades básicas 
da população. Nesse contexto, 
todos os anos, milhares de jo-
vens aspiram vestir a farda e 
servir ao País. Em 2022, cerca 
de 1,6 milhão de inscritos alis-
tou-se nas Forças Armadas para 
prestar o serviço militar. Desse 
total, 500 mil passaram pela se-
leção geral, 240 mil foram dis-
tribuídos e cerca de 75 mil serão 
incorporados em 2023. 

O aperfeiçoamento do 
serviço militar obrigatório 
contribui para que os diver-

sos setores governamentais 
atuem em áreas de baixa den-
sidade demográfica, conside-
radas estratégicas. Além disso, 
apoia no desenvolvimento, na 
proteção e na integração do 
território amazônico com as 
demais localidades do País. Em 
linhas gerais, o alistamento é o 
exercício da cidadania em ati-
vidades específicas desempe-
nhadas pela Marinha do Brasil, 
pelo Exército Brasileiro e pela 
Força Aérea Brasileira.

As ações relacionadas 
ao alistamento militar, em 
âmbito nacional, são da res-
ponsabilidade da Subchefia 
de Mobilização (SUBMOB), do 
Ministério da Defesa. O setor 
conta com o apoio da Diretoria 
do Pessoal da Marinha (DPM); 

Recrutas em curso base das Forças 

Armadas.

Alistamento
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da Diretoria de Serviço Mi-
litar do Exército (DSM); e da 
Diretoria de Administração 
do Pessoal da Aeronáutica (DI-
RAP), órgãos gestores dessa 
temática nas respectivas For-
ças Armadas. 

Você já pensou na pos-
sibilidade de o Brasil sofrer 
uma agressão estrangeira? 
Esse é a principal preocupa-
ção do serviço militar obri-
gatório. As Forças Armadas, 
nessa perspectiva, atuam 
tanto na mobilização nacio-
nal quanto na formação de 
reserva de pessoal militar 
para defender a Pátria. Para 
tanto, a composição dos efeti-
vos deve estar em consonân-
cia com a política de emprego 
dos recursos humanos. Sendo 
assim, é imprescindível equi-
librar o ingresso de militares 
de carreira e de temporários, 
bem como formar reservas e 
atender às necessidades fun-
cionais de cada Força.

Orientação técnica – A 
Subchefia de Mobilização 
realiza visitas de orientação 

técnica em todo território 
nacional, para promover in-
tegração entre os operadores 
do alistamento, verificar o 
andamento das atividades, 
identificar obstáculos e cole-
tar subsídios. O objetivo prin-
cipal é propor soluções para 
o aperfeiçoamento do serviço 
militar obrigatório.

Emprego – O serviço mili-
tar cumpre os critérios de em-
prego estabelecidos no âmbito 
das Forças Singulares. Obser-
va, também, o caráter educati-
vo, social e profissionalizante, 
para entregar à sociedade ci-
dadãos comprometidos com o 
País e mais capacitados para o 
mercado de trabalho.

#Vocêsabia?

• O Serviço Militar, em tem-
po de paz, começa no mês 
de janeiro, no 1º dia do ano, 
quando o cidadão completar 
18 anos de idade, e subsistirá 
até 31 de dezembro do ano, 
quando completar 45 anos.

• As mulheres e os eclesiásticos 
ficam isentos do serviço militar 
obrigatório em tempo de paz e, 
de acordo com suas aptidões, 
sujeitas aos encargos do inte-
resse da mobilização.

• Leia mais em: https://www.
gov.br/defesa/pt-br/assuntos/
servico-militar.

O total de alistados 

é equivalente à lotação 

de 22 vezes mais que a 

Arena BRB Mané Garrincha

Processo de Recrutamento

Banco de dados do Serviço Eletrônico 
de Recrutamento Militar

1.091 Organizações Militares das Forças Armadas

219 Seções de Tiros de Guerra

63 Postos de Recrutamento e Mobilização

27 das Polícias MilitaresPOLÍCIA MILITAR

27 dos Bombeiros Militares
BOMBEIRO MILITAR

5.386 Juntas de Serviço Militar
JUNTA MILITAR

197 Repartições Consulares

17 mil 
usuários ativos

54 milhões 
de cidadãos cadastrados

Fonte:  Fonte: Chefia de Logística e Mobilização (CHELOG).

Fonte:  ASCOM / Ministério da Defesa.
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Cerimônia de encerramento da XV Conferência de Ministros de Defesa das Américas.

Internacional

O Brasil é conhecido interna-
cionalmente por ser uma na-
ção forte, independente e pací-
fica. A convivência harmônica 
com outros países e a solução 
diplomática fazem parte da 
cultura do povo brasileiro. 
Pensando em ações que contri-
buam para o desenvolvimento 
de laços e fortaleçam relações 
com as Forças Armadas das 
nações amigas, o Ministério 
da Defesa promove, anual-
mente, aos adidos estrangei-
ros residentes em nosso País, 
estágios de orientação, via-
gens de observação e estudos 
estratégicos. Além disso, coor-
dena visitas oficiais de autori-
dades, delegações e comitivas 
estrangeiras ao Brasil.

Por que se capacitar?

• Contribuição com a identificação dos interesses do Brasil;

• Aprimoramento da gestão do conhecimento de defesa;

• Ambientação do papel institucional das Forças Armadas na sociedade; e

• Fundamentação das missões das Forças em prol da defesa da Amazônia.

A
n

tô
n

io
 O

liv
ei

ra
 /

 M
in

is
té

ri
o 

d
a 

D
ef

es
a

249
Militares

361
Militares

Qualificação profissional

Capacitação profissional
de nações amigas

Operações de Paz
Cibernética
Planejamento Conjunto

Cursos

Fonte:  Subchefia de Assuntos Internacionais (SCAI).
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Américas

A tradição da cultura bra-
sileira é defender o diálogo, a 
harmonia entre as nações e a 
autodeterminação dos povos. 
Por isso, a participação do 
Brasil em arranjos de defesa 
coletivos e internacionais, que 
contribuam para a estabilida-
de mundial, é tão importante. 
Um grande exemplo disso é a 
Conferência de Ministros de 
Defesa das Américas (CMDA), 
o principal fórum entre os paí-
ses das Américas no setor de 
defesa e segurança.

Iniciada em 1995, a 
CMDA é uma reunião política 
multilateral que fomenta a 
confiança entre os países do 
continente americano e, por 
consequência, promove a ma-
nutenção da paz no hemis-
fério ocidental. Realizada a 
cada dois anos, a conferência 
oportuniza o conhecimento 
recíproco, a análise, o deba-
te e o intercâmbio de ideias e 
experiências nos campos de 
defesa e segurança, por meio 
de Grupos de Trabalho.

Em 2022, pela segunda 
vez, o Brasil presidiu a Confe-
rência de Ministros de Defe-

sa das Américas. Ao término 
desse encontro, foi assinada a 
Declaração Brasília. Nela, os 
países participantes reafirma-
ram o compromisso com a de-
mocracia e com a soberania dos 
Estados americanos, bem como 
as normas que regulam o uso da 
força pelas Forças de Defesa e 
Segurança, respeitando a sobe-
rania de cada um.

Atualmente, a CMDA é for-
mada pelos Ministérios de De-
fesa de 34 países das Américas: 
Antígua e Barbuda, Argentina, 
Bahamas, Barbados, Belize, Bo-
lívia, Brasil, Canadá, Chile, Co-
lômbia, Costa Rica, Dominica, 
El Salvador, Equador, Estados 
Unidos da América, Granada, 
Guatemala, Guiana, Haiti, Hon-
duras, Jamaica, México, Nica-
rágua, Panamá, Paraguai, Peru, 

República Dominicana, Santa 
Lúcia, San Cristóvão e Nevis, 
San Vicente e Granadinas, Suri-
name, Trinidad e Tobago, Uru-
guai e Venezuela.

Assessoramento

A Representação do 
Brasil na Junta Interameri-
cana de Defesa (RBJID) – ór-
gão vinculado ao Ministério 
da Defesa, localizado em 
Washington, capital ameri-
cana – é responsável por for-
talecer a confiança mútua en-
tre os seus estados-membros, 
na promoção da segurança 
e da defesa no continente. O 
órgão conduz estudos e as-
sessoramento em temas de 
defesa de interesse da pasta 
ou da representação do Bra-

Foto oficial da abertura da XV CMDA.
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CMDA 2022

200
Participantes

22
Países

06
Apresentações
(Grupo de Trabalho e JID)

Sediada no

Brasil

Reuniões

Bilaterais

Fonte:  Subchefia de Organismos Internacionais (SCOI).
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sil na Organização dos Esta-
dos Americanos (OEA), além 
de acompanhar as atividades 
previstas pela Comissão de 
Segurança Hemisférica da 
Organização. Promove, ain-
da, cooperação militar entre 
as partes.

Além do fortalecimento 
das relações entre civis e mi-
litares, supervisiona o progra-
ma acadêmico de nível supe-
rior em estudos de segurança 
e defesa do Colégio Interame-
ricano de Defesa (CID).

O Sistema Interamerica-
no, atualmente, é o elemento 
que administra as atividades 
em benefício da paz e da ordem 
entre os 35 Estados-Membros 
da OEA: Antígua e Barbuda, 
Argentina, Bahamas, Barba-
dos, Belize, Bolívia, Brasil, 
Canadá, Chile, Colômbia, Cos-
ta Rica, Cuba, Dominica, El 
Salvador, Equador, Estados 
Unidos da América, Grena-
da, Guatemala, Guiana, Haiti, 
Honduras, Jamaica, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, 
Peru, República Dominicana, 
Saint Kitts e Nevis, Santa Lú-
cia, São Vicente e Granadinas, 
Suriname, Trinidad e Tobago, 
Uruguai e Venezuela.

Civis e militares reunidos na Representação do Brasil na Junta Interamericana de Defesa – RBJID.
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Cooperação

O Brasil tem laços de 
cooperação com países e 
blocos, que possibilitam a de-
fesa e a troca de conhecimento 
em diversos campos. Ao mes-
mo tempo, busca parcerias 
com nações desenvolvidas ou 
emergentes para ampliar es-
ses intercâmbios. Assim, é ob-
jetivo do Ministério da Defesa, 
também, colaborar na conso-
lidação de mecanismos de go-
vernança internacional, vol-
tados para a paz e a segurança.

Nesse contexto, a Comu-
nidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP) é uma das 
entidades da qual o Brasil e 
outros países fazem parte, 
para a defesa da democracia, 
da justiça e para o comparti-
lhamento de conhecimentos 
e experiências nas áreas da 
educação, da defesa e da se-
gurança. No fomento desse 
relacionamento, é notório o 
engajamento do País no de-
senvolvimento de projetos de 
interesse comum das Forças 
Armadas brasileiras. 

Com foco nas iniciativas 
empreendidas em 2022, as 
atividades envolveram temas 

como emprego conjunto em 
operações de paz, situação po-
lítico-militar internacional 
em defesa e segurança, entre 
outros. Os Estados-Membros 
da CPLP são nove: Angola, Bra-
sil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Guiné Equatorial, Moçambi-
que, Portugal, São Tomé e Prín-
cipe, e Timor-Leste. 

09
Membros

Atividades da Comunidade 

dos Países de Língua 

Portuguesa 2022

6 Reuniões sobre educação,
defesa e segurança

1 Seminário 
político-estratégico

1 Fórum
sobre defesa
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Simpósios

É fundamental que o Bra-
sil busque consolidar uma po-
sição de destaque no cenário 
internacional, para garantir 
o respeito de outras nações e 
ter voz ativa nas discussões 
entre os países. Dessa forma, é 
relevante planejar, coordenar 
e acompanhar as ações das 
Forças Armadas em questão 
de cooperação técnico-militar, 
no âmbito dos organismos in-
ternacionais de interesse do 
Ministério da Defesa.

 #RelaçõesInstitucionais

Você sabia? O Ministério da Defesa, norteado pelos documentos estratégicos condicionantes, considera a neces-
sidade da manutenção de uma atuação transparente para a sociedade brasileira. Baseada na pluralidade de pensa-
mentos políticos, a Assessoria Especial de Relações Institucionais (AERI) da pasta atuou no Congresso Nacional, em 
várias ocasiões, para levar aos parlamentares e à população brasileira informações e esclarecimentos. Essa iniciativa 
apresentou as ações realizadas pelas Forças Armadas em todo o escopo de atuação no cumprimento de sua função 
constitucional. Destacam-se, por exemplo, as atuações do Ministério da Defesa nas Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional da Câmara de Deputados e do Senado Federal.

Ministério da Defesa

em Missões de Paz 2022

1 Acordo entre
Brasil e Angola

1 Cooperação
com o México 3 Reuniões

1 Documento sobre
Componente Militar das Operações de Paz

1 Conferência sobre
Tecnologia em Manutenção da Paz

O que o Ministério da Defesa fez em 
relação ao desarmamento em 2022?

Proibição e Aquisição 
de Armamento

Comércio de Armas
Convencionais e Nucleares

4 CONFERÊNCIAS

Operações de Manutenção 
da Paz e Tecnologias

5 REUNIÕES

6 RELATÓRIOS
Proibição e Aquisição 
de Armamento

Armas Químicas 
e Biológicas

2 CONVENÇÕES

Tecnologia em 
Manutenção de Paz

1 SIMPÓSIO

2 VIDEOCONFERÊNCIAS

Fonte:  Seção de Organismos Globais (SOG).

Fonte:  Seção de Organismos Globais (SOG).
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O que diz o Artigo 4º  
da Constituição Federal? 

A República Federativa do Brasil rege-se, nas suas relações internacionais, 
pelos seguintes princípios:
• Independência nacional;
• Prevalência dos direitos humanos;
• Autodeterminação dos povos;
• Não intervenção;
• Igualdade entre os Estados;
• Defesa da paz;
• Solução pacífica dos conflitos;
• Repúdio ao terrorismo e ao racismo;
• Cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; e
• Concessão de asilo político.

Militares durante missão internacional de paz.
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Missões de Paz

As Forças Armadas sempre 
pensam no bem-estar e na 
garantia dos direitos cons-
titucionais de cada cidadão 
brasileiro. O Artigo 4º da 
Constituição Federal inspira 
as atividades internacionais, 
assegurando a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o pro-
gresso, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de 
uma sociedade pluralista e li-
vre de preconceitos. 

Uma nação soberana pre-
cisa de um Estado forte que 
garanta a não interferência 
externa em seu território, nos 
domínios marítimo, terrestre 
e aéreo. Esse sentimento de 
proteção vai além e abrange, 
também, as políticas interna-
cionais e a contribuição do Bra-
sil para a paz entre as nações. 

As ações do Ministério da 
Defesa ocorrem por meio de 

missões de paz, parcerias com 
órgãos federais, cooperações 
internacionais, acordos bila-
terais e participação do Bra-
sil em fóruns internacionais 
multilaterais, entre outros.

Atualmente, o Brasil está 
presente em nove das 12 mis-
sões de paz da ONU, com 84 
militares. Também participa 
de ações que envolvem a desmi-
nagem humanitária — remoção 
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de minas terrestres ou navais 
— e a segurança de representa-
ções diplomáticas do País no 
exterior, totalizando 143 mili-
tares nessas atividades.

Quem não lembra da 
atuação do Brasil, durante 13 
anos, na Missão de Estabili-
zação das Nações Unidas no 
Haiti, a MINUSTAH (Mission 

des Nations Unies pour la Sta-

bilisation)? Ao todo, o Brasil já 
esteve presente em 49 das 71 
operações de paz promovidas 
pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), além de cinco 
missões da Organização dos 
Estados Americanos (OEA). 
Nessas operações, participa-
ram mais de 60 mil militares, 
policiais e civis brasileiros em 
prol da paz mundial.

Outro destaque no ce-
nário além-fronteiras é o 
VIKING 22, exercício multi-

funcional para operações de 
paz mundial e resposta a cri-
ses internacionais, conduzido 
pelo Ministério da Defesa da 
Suécia, em parceria com o De-
partamento de Defesa dos Es-
tados Unidos. A nona edição 

da atividade, realizada com 
o objetivo de preparar civis, 
militares e policiais para mis-
sões de paz das Nações Unidas, 
ocorreu entre 28 de março e 
7 de abril, com aproximada-
mente 1.750 pessoas – milita-

Sobre a MINUSTAH

A Missão foi criada em 2004, para apoiar o Haiti no combate à violência ur-
bana que assolava aquele país. Com a atuação das Forças Armadas brasileiras 
e estrangeiras, os cidadãos haitianos passaram a conviver com operações de 
policiamento ostensivo promovidas pelas Forças Armadas, pacificando, princi-
palmente, os bairros mais violentos da capital Porto Príncipe, como Bel Air, Cité 
Militaire e Cité Soleil. 

Em 2016, após o Haiti ser atingido por um terremoto, cerca de 230 mil 
mortos e mais de um milhão e quinhentos mil haitianos ficaram desabrigados. 
Assim, as tropas brasileiras prestaram assistência humanitária à população. 
Foram distribuídos mais de três mil e quinhentas toneladas de alimentos, reali-
zados aproximadamente 1.900 procedimentos cirúrgicos e 40 mil atendimen-
tos médicos gerais.

Fonte:  Subchefia de Operações Internacionais (SC4).
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2022
Operação

VIKING

16 
Militares da Marinha

09
Policiais Militares

18
Oficiais de Nações Amigas
(Argentina, Bolívia, Chile, Equador, 
Guatemala, México, Peru e Uruguai)

88
Militares do Exército

27
Militares da Aeronáutica

21
Civis representantes da ONU Brasil e 
da Rede Brasileira de Pesquisa sobre Operações de Paz

97
Integrantes para suporte estrutural ao exercício

Composto por 
276 militares 
das Forças 
Armadas 
brasileiras e 
estrangeiras:

Posto de Comando Central

Estágios em 
operações
de paz

10 +
Participantes 
das Forças 
Armadas

249
Oficiais de Nações
Amigas e Forças 
Auxiliares

47

Instruções
em missões 
de paz

3
Participantes 
das Forças 
Armadas

89

Cursos da 
Organização das 
Nações Unidas

3 +
Participantes 
das Forças 
Armadas

45
Oficiais de Nações
Amigas e Forças 
Auxiliares

25

Preparação técnica

res da Defesa, das Forças Ar-
madas, das Forças Auxiliares 
e representantes da socieda-
de civil –, alcançando mais de 
40 países. A ação contou com a 
participação da ONU, da Orga-
nização do Tratado do Atlân-
tico Norte (OTAN) e da União 
Europeia (UE).

Em 2022, o evento con-
tou com o Sítio Brasil, um 
Posto de Comando Central na 
Capital Federal, com compu-
tadores conectados em rede 
e distribuídos remotamente. 
Ao todo, 276 militares parti-
ciparam da atividade. 

Curiosidade

A primeira operação de paz dos mi-

litares brasileiros em coordenação 

com a ONU foi em 1957, no Egito.

Com o histórico de mais 
de 70 anos de participação 
em missões de paz, dispondo 
de tropas capacitadas e cer-
tificadas, o Brasil destaca-se 
na formação de voluntários. 
O Centro Conjunto de Opera-
ções de Paz do Brasil (CCO-
PAB) e o Centro de Operações 
de Paz de Caráter Naval (CO-
pPazNav), no Rio de Janeiro, 

preparam militares, policiais 
e civis, brasileiros e estran-
geiros, para missões dessa 
natureza. Ao todo, em 2022, 
foram promovidos 26 cursos, 
com a participação de 1.423 
brasileiros, além de 101 es-
trangeiros de 26 países. Entre 
os temas ministrados, estão 
presentes a participação de 
militares do sexo feminino; a 
coordenação civil e militar; 
a preparação de jornalistas e 
de assessores de imprensa; as 
ações contra minas; as opera-
ções humanitárias; e a inteli-
gência militar.

Fonte:  Subchefia de Operações Internacionais (SC4).

Fonte:  Subchefia de Operações Internacionais (SC4).
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Militar sobrevoa a Amazônia  

em ação de proteção ambiental.

Te
re

za
 S

ob
re

ira
 /

 M
in

is
té

rio
 d

a 
D

ef
es

a

Meio 

Ambiente



País de proporções continen-
tais, com vasto território e 
rica biodiversidade, o Brasil 
requer um olhar atento à pro-
teção do seu patrimônio ma-
terial e imaterial. Nesse sen-
tido, o papel do Ministério da 
Defesa (MD), para além de sua 
missão fundamental de con-
tribuir para a soberania nacio-
nal e para a defesa da Pátria, 
envolve a proteção ambiental.

As Forças Armadas, de 
modo conjunto, integrado e 
coordenado pelo MD, auxi-
liam na defesa dos recursos 
naturais e no combate aos 
ilícitos que degradam o meio 
ambiente. As ações são divi-
didas em várias frentes: pro-
teção, preservação, recupera-
ção e sustentabilidade.

Em sua concepção, a Polí-
tica Nacional de Defesa (PND) 
aponta a importância de pro-
mover a proteção da Amazônia 
brasileira e a sua maior inte-
gração com as demais regiões 
do País; defender o uso susten-
tável dos recursos ambientais, 
respeitando a soberania dos 
estados; e, ainda, defender a ex-
ploração da Antártica para fins 
de pesquisa científica, com a 
preservação do meio ambiente 
e sua manutenção como patri-
mônio da humanidade.

Nas próximas páginas, 
você confere as ações coorde-
nadas pelo MD. E, ainda, o tra-
balho da Comissão Interminis-
terial para os Recursos do Mar 
(CIRM) e do Programa Antárti-
co Brasileiro (Proantar).
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SipamHidro em operação no centro do Censipam, localizado em Porto Velho (RO).

Censipam + Sistemas + 
Serviços + Proteção

O Censipam é um órgão su-
bordinado ao Ministério da 
Defesa e destinado a contri-
buir para a proteção, a inte-
gração, o desenvolvimento 
sustentável e o incremento da 
qualidade de vida na Amazô-
nia Legal, no mar territorial, 
na Zona Econômica Exclusiva 
do Brasil e em outras áreas 
consideradas de interesse. 
Desse modo, presta apoios di-
versos por meio de suas capa-
cidades técnicas de recursos 
humanos e materiais, a partir 
da integração de informações 
e da geração de conhecimento. 

SipamHidro

O território amazôni-
co, por suas características 
específicas, está sujeito a 
alagamentos, inundações, 
erosões no solo, desmorona-

mentos e secas, entre outras 
alterações hídricas e meteo-
rológicas. O trabalho hidro-
lógico do Censipam é reali-
zado por meio do Sistema 
Integrado de Monitoramento 

e Alerta Hidrometeorológico 
(SipamHidro), com o objetivo 
de antecipar os riscos que afe-
tam, principalmente, a comu-
nidade ribeirinha. O foco está 
no fornecimento de informa-

Painel observatório de situação meteorológica.
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SipamHidro
Cobertura

63municípios

Em 2023
previsão de

11 municípios

Em 2022

05 municípios

Em 2021

ções para o monitoramento e 
a previsão dos níveis dos rios e 
das condições climáticas.

A ferramenta é essen-
cial para conter os impactos 
dos desastres naturais e para 
restabelecer a normalida-
de social. Ela dispõe de nove 
módulos operacionais, que 
fornecem vários dados: nível 
dos rios; condições dos reser-
vatórios e das usinas hidrelé-
tricas; previsão de chuvas, 
descargas atmosféricas, en-
chentes e inundações; radar 
meteorológico; alerta de ala-
gamento; estação meteoroló-
gica; e satélites. A plataforma, 
criada em 2014, conta com o 
apoio da Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico 
(ANA), da Companhia de Pes-
quisa de Recursos Minerais 
(CPRM ou Serviço Geológico 
do Brasil), da Eletrobrás, da 
Organização Nacional de Saú-
de e de universidades fede-
rais e estaduais. 

Até meados de 2022, o 
SipamHidro já era utilizado 
por onze cidades. Até o final de 
2023, a previsão é atingir, pelo 
menos, 63 novos municípios. 

Queimada localizada e contida no Planalto Central.
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Painel do Fogo 

Lançado pelo Censipam 
em 2021, o Painel do Fogo é uma 
plataforma on-line que disponi-
biliza informações sobre incên-
dios e queimadas no País. O foco 

é subsidiar o acionamento de 
brigadas e batalhões durante o 
combate ao fogo. A ferramenta 
aponta as condições mais re-
centes e integra dados, pratica-
mente em tempo real, para ras-
treio das chamas.

A página na internet 
possui indicadores que mos-
tram a quantidade de even-
tos por estado e por bioma,  
além  de possibilitar a com-
paração do total de eventos 
de fogo ativos em cada mês. 
O painel reúne, em um úni-
co sistema, dados que, antes, 

eram consultados em diferen-
tes plataformas, o que facili-
ta a análise de contexto das 
ocorrências. Também oferece 
análise de rastreio e gravidade 
do fogo. Em 2022, melhorias 
importantes foram emprega-
das e as informações passa-
ram a abranger todo o Brasil.

Fonte:  Censipam.Fonte:  Censipam.

Efetividade do

Painel do Fogo - 2022

Usuários
ATIVOS: 3,3 mil

Usuários
RECORRENTES: 1,7 mil

Incêndios
IDENTIFICADOS: 92 mil

Quantidade de países que

UTILIZARAM A FERRAMENTA: 
BRASIL + 21 NAÇÕES

Quantidade de municípios 
BRASILEIROS COM 
USUÁRIOS ATIVOS: 253
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Conheça as ações  
da Defesa focadas  
na preservação do  
Meio Ambiente

Aumentar a projeção do 
Brasil no concerto das na-
ções e a sua inserção em pro-
cessos decisórios internacio-
nais de interesse global é um 
dos objetivos nacionais de 
defesa. As ações estratégicas 
focam em aumentar a contri-
buição de diversos setores 
governamentais para a pro-
teção, o desenvolvimento e a 
maior integração da região 
amazônica com as demais 
regiões do País; intensificar 
a atuação em foros multila-
terais e em mecanismos in-

ter-regionais; e amplificar a 
participação brasileira nas 
decisões sobre o destino da 
região antártica. 

Operação Guardiões do Bioma 

Em apoio ao Ministério 
da Justiça e Segurança Públi-
ca (MJSP) e aos órgãos fede-
rais e estaduais de combate 
a crimes contra o meio am-
biente, a Operação Guardiões 
do Bioma ocorre com o obje-
tivo de combater o desmata-
mento ilegal, as queimadas 

Ações de combate a ilícitos praticados 

contra o meio ambiente.
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e os incêndios florestais. A 
atuação, que promove a sal-
vaguarda de terras indíge-
nas, acontece em 15 estados, 
em proteção à Amazônia, à 
Caatinga, ao Cerrado, à Mata 
Atlântica e ao Pantanal.

O Centro Gestor e Opera-
cional do Sistema de Proteção 
da Amazônia, do MD, detecta 
as áreas onde as ações ilegais 
acontecem, além de produzir 
e emitir alertas qualificados. 
O trabalho envolve, principal-
mente, monitoramento por 
meio de imagens satelitais e 
emissão de alertas periódi-
cos sobre o avanço do desma-
tamento, com informações 
sobre as coordenadas geográ-
ficas das áreas desmatadas e 
habilidades de interesse para 
as atividades logísticas.

A operação está organiza-
da em seis bases operacionais 
fixas: Altamira (PA), Itaituba 
(PA), Humaitá (AM), Novo Pro-
gresso (PA), São Félix do Xingu 
(PA) e Porto Velho (RO). Pos-
sui, ainda, duas bases avança-
das localizadas em Apuí (AM) 
e Extrema (RO).

Em 2022, o Grupo de In-
tegração para a Proteção da 
Amazônia (Gipam), criado 
pelo Censipam, produziu 26 
relatórios semanais e gerou 
um total de 1.234 alertas de 
desmatamento. Somados, 
os espaços protegidos cor-
respondem à área de 69 mil 
campos de futebol, cerca de 

Incêndio localizado e controlado durante a Operação Guardiões do Bioma na região 

Centro-Oeste do País.
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500 mil metros quadrados. 
Os meteorologistas do Cen-
sipam também produzem e 
enviam, diariamente, mapas 
de previsão climática para as 
áreas operativas. 

Os agentes de geointeli-
gência contribuem com a co-
bertura de imagens terrestres, 
por meio do Sistema de Aero-
naves Remotamente Pilotadas. 
O trabalho garante fotografias 
e filmagens com melhor reso-
lução e precisão para avistar 
instalações onde há maquiná-
rio de garimpo (como balsas e 
dragas), além de localizar áreas 
de difícil acesso às equipes de 
fiscalização. A Defesa colabora, 
ainda, com o treinamento para 
integrantes da Força Nacional 
de Segurança Pública (FNSP) e 
da Polícia Rodoviária Federal 
(PRF), e o transporte de agentes 
da Polícia Federal (PF) e do Ins-
tituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) até a base 
de operações, localizada em Hu-
maitá, no Amazonas. 

Contribuições do Censipam
na Operação Guardiões 
do Bioma em 2022

37 relatórios 

semanais

1.298 alertas de 

desmatamento

64
apoios em geoprocessamento 

e análise de imagens

84
missões de apoio

em geointeligência

25
agentes de 

geointeligência

Área protegida 
equivalente a

69 mil
campos de

futebol

Fonte:  Censipam – dez/2022
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Exploração da Antártica 
para fins de pesquisa

A coleta e a aquisição de dados, 
além do processamento de 
amostras, acontecem na Es-
tação Antártica Comandante 
Ferraz, nos refúgios localizados 
na Península Antártica, em vá-
rios acampamentos montados 
em áreas de difícil acesso e em 
navios utilizados no projeto. As 
pesquisas contribuem signifi-
cativamente para a produção 
brasileira de qualidade e para 
a geração de conhecimentos 
científicos, tecnológicos e de 
inovação relacionados ao clima 
e ao meio ambiente. 

Base Antártica Comandante 
Ferraz – benefícios para a 
sociedade 

Os impactos causados 
pelas mudanças climáticas na 
Antártida afetam todo o mun-
do. O monitoramento das con-
dições ambientais de regiões 
remotas como essa é essencial 
para o entendimento de varia-
ções climáticas e suas relações 
com o clima global. O avanço de 
massas de ar e de correntes ma-
rinhas interfere no regime das 
chuvas, inclusive no Brasil.

Instalações da Estação Antártica 

Comandante Ferraz.
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Além disso, as pesquisas 
são uma parte importante do 
trabalho realizado. A atuação 
envolve, entre outras ações, 
o estudo de microrganismos 
que vivem em ambiente extre-
mo e têm potencial de produzir 
substâncias que contribuem 
para a cura de doenças graves, 
como o câncer. São realizados 
estudos com aves da região; e 
coletas de algas, fungos e gelo; 
além do lançamento de balões 
meteorológicos. 

Na estação, as atividades 
de pesquisa acontecem duran-
te o verão, entre os meses de 
outubro a março. Lá também 
são realizadas medidas de 
variáveis atmosféricas, que 
permitem compreender como 
o clima antártico influencia a 
América do Sul e o Brasil.

Operantar

Desde 1982, o Programa 
Antártico Brasileiro (Proantar) 
promove atividades de pesqui-
sas científicas substanciais na 
Antártida, de forma multidis-
ciplinar e interinstitucional. Os 
esforços são dedicados na ela-
boração de projetos que melhor 
se adequem às necessidades 
ambientais e garantam boas 
contribuições à humanidade. 
A presença brasileira no conti-
nente gelado culminou, em 12 
de setembro de 1983, na inclu-
são do País no seleto grupo de 
membros consultivos, colocan-
do-o em posição privilegiada no 
cenário global.

As Operações Antárti-
cas (Operantar) são plane-
jadas, coordenadas e exe-
cutadas anualmente. Cada 
Operantar é dividida em 
atividades logísticas e ativi-
dades de pesquisa. Somente 
em 2022, foram estimados 

152 dias de mar, com 21 mil 
milhas percorridas no Navio 
de Apoio Oceanográfico Ari 
Rongel e 16 mil milhas no 
Navio de Apoio Oceanográ-
fico Almirante Maximiano. 
Foram utilizadas 90 horas 
de voo em coordenação com a 
Força Aérea Brasileira, para 
a utilização da aeronave KC-
390 Millennium e de helicóp-
teros. Ao todo, 134 pesquisa-
dores de 23 projetos estão em 
campo na operação. 

O efetivo envolvido em 
apoio às atividades de pesquisa 
e logística da Antártida conta 
com 220 militares nos dois na-
vios. Especificamente na Base 
Antártica Comandante Ferraz, 
17 militares atuam presencial-
mente. As ilhas de James Ross, 
Marambio e Livingston recebe-
ram três acampamentos, que 
contam com 650 toneladas de 
carga, entre equipamentos, 
combustível e mantimentos, 
totalizando 920 m3.

Navio Polar Almirante Maximiano (H41) e Navio de Apoio Oceanográfico Ary Rongel (H44) em 

missão na Antártica.
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Registro da 1º Tripulação da Estação Antártica Comandante Ferraz, em fevereivo de 1984.
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Principais projetos

A Operação Antártica 
iniciou seu 40º ciclo em ou-
tubro de 2021, o qual se es-
tendeu até abril de 2022. O 
41º ciclo está em curso, com 
previsão de término nos pri-
meiros meses de 2023. Ao 
todo, 23 projetos em anda-
mento contam com a parti-
cipação de universidades e 
fundações brasileiras. 

Desembarque dos profissionais envolvidos nas pesquisas da Operantar.
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Fonte:  Operantar.

 #RelaçõesInstitucionais

Você sabia? Com o objetivo de esclarecer o posicionamento do Ministério da Defesa nas diversas proposições afetas às 
Forças Armadas, a Assessoria Especial de Relações Institucionais (AERI) atuou no Congresso Nacional, por meio de 
contatos com os parlamentares em seus gabinetes ou em comissões de interesse. 
Em 2022, foram realizadas interações com o parlamento em matérias de interesse da Defesa e das Forças Armadas, 
o que incluiu projetos de lei, medidas provisórias, projetos de decreto legislativo, projetos de emenda à Constituição, 
entre outros documentos:
• Resgate de proposições: 3278.
• Proposições acompanhadas: 520.
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Confira o vídeo.
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Capacitação da Escola Superior de Defesa 

é disponibilizada para civis e militares  

de todo o Brasil.

Por Rayane Novaes

Educação
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As estruturas de defesa do 
Brasil, desde a sua concepção, 
vêm passando por um proces-
so de crescimento e amadure-
cimento que envolve todos os 
setores da sociedade. Entre 
os planos e os objetivos funda-
mentais a qualquer nação, a 
educação apresenta-se como 
base, que possibilita o desen-
volvimento social, cultural e 
político dos cidadãos. 

Desse modo, o Ministério 
da Defesa acredita que a adoção 
de atividades educativas e des-
portivas contribui, ainda, para 
a promoção e para a construção 
de uma cultura que valoriza a 
cidadania, o patriotismo e o ci-
vismo. Além disso, é capaz de 
fortalecer o sentimento coletivo. 

Em outra vertente, a pasta 
também estimula a discussão 
sobre áreas afetas à defesa na-
cional. Inserir debates sobre 
o tema no âmbito educacional 
visa a impulsionar a partici-
pação da população brasileira, 
ampliando a conscientização a 
respeito da importância do se-
tor para o País.

Neste capítulo, você conhe-
cerá algumas das principais 
ações do Ministério da Defesa 
(MD) na área da educação, bem 
como programas sociais em 
curso, parcerias com univer-
sidades, estudos, pesquisas e 
eventos educativos, escolas cívi-
co-militares e projetos de capa-
citação de trabalhadores.
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Programa Nacional das 
Escolas Cívico-Militares

Iniciativas de fomento à 
educação geram mais do que 
conhecimento. Ajudam, so-
bretudo, a transformar rea-
lidades. É por meio de ações 
como o Programa Nacional 
das Escolas Cívico-Militares 
(Pecim) – realizado em parce-
ria com o Ministério da Edu-
cação (MEC) – que o Ministé-
rio da Defesa contribui para o 
desenvolvimento do processo 
de ensino-aprendizagem nas 
escolas públicas do País. 

Com referência aos ín-
dices apresentados pelos co-
légios militares, o programa 
segue linha pedagógica muito 
parecida. Além de elevar a 
qualidade na gestão do ensino, 
fomenta a valorização da pes-
soa, incentiva a continuidade 
dos estudos e a capacitação 
profissional dos alunos que se 
encontram em situação de vul-
nerabilidade social. 

O modelo cívico-militar 
baseia-se em valores como ci-

Alunos do Programa Nacional das Escolas 

Cívico-Militares – PECIM.
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vismo, disciplina, dedicação, 
excelência, honestidade e res-
peito. O resultado é uma edu-
cação básica de qualidade, 
com maior participação da 
família, além da formação de 
estudantes mais conscientes 
de que são capazes de mudar 
suas histórias positivamente.

Áreas de atuação dos militares

Militares inativos das
Forças Armadas

Escolas certificadas
202

Processo de 
certificação

13

Gestão Educacional

Piscopedagógica

Administrativa

Participação de mais de 1 mil 

militares inativos das Forças Armadas

Em 2022

Lançamento do Programa Nacional das 

Escolas Cívico-Militares – PECIM

M
ar

co
s 

Co
rr

êa
/P

R

M
ar

co
s 

Co
rr

êa
/P

R



A Defesa40
D

iv
u

lg
aç

ão
 /

 M
in

is
té

ri
o 

d
a 

D
ef

es
a

ESD: Defesa amplia seus 
horizontes acadêmicos com 
nova escola em Brasília

A recém-criada Escola Supe-
rior de Defesa (ESD) nasceu 
com o objetivo de promover, 
no cenário nacional, altos es-
tudos na área de defesa. Para 
tornar isso possível, incenti-
va, constantemente, o inter-
câmbio de conhecimentos por 
meio de cursos de extensão e 
de pós-graduação, palestras, 
estudos e pesquisas.

No primeiro semestre 
de 2022, a ESD, em parceria 
com a Fundação Alexandre de 

Gusmão (FUNAG/MRE) e com 
o Centro de Estudos Estratégi-
cos do Exército (CEEEX), reali-
zou o 1º Curso de Fundamentos 
de Geopolítica e Inserção In-
ternacional do Brasil. A partir 
de 2023, a iniciativa deverá fa-
zer parte do quadro de cursos 
regulares da Escola.

Destacam-se, também, as 
parcerias com instituições de 
ensino estrangeiras, como os 
seminários on-line e as capaci-
tações promovidas entre pes-

Sede da ESD, localizada na capital federal.
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quisadores do Núcleo de Capa-
citação em Economia de Defesa 
e Desenvolvimento de Força 
(NCAD) da ESD e o Institute for 

Defense Analyses (IDA). Esse 
trabalho em conjunto tem possi-
bilitado a troca de experiências 
com profissionais dos EUA, da 
Colômbia e do Reino Unido.

A produção de pesquisa 
faz parte do rol de atividades 
da ESD. Até junho deste ano, 
a equipe de pesquisadores do 
Laboratório de Pesquisas em 
Segurança, Desenvolvimento 
e Defesa (LabSDD) participou 
da elaboração de livros, arti-
gos em periódicos e de traba-
lhos em congressos. Curso de desenvolvimento realizado na ESD.
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2022 em números

720 alunos capacitados
(externos e corpo permanente)

12 cursos

06 workshops

12 palestras

Sede da escola recebe alunos civis e militares para os diversos cursos ofertados.
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Ações contribuem para o desenvolvimento social e para o bem-estar coletivo.

Projeto Rondon

Somente com um olhar mais 
atento às principais deman-
das da sociedade é que o auxí-
lio necessário pode chegar a 
quem mais precisa. Graças a 
projetos como o Rondon, mu-
nicípios carentes conseguem 
encontrar soluções perma-
nentes e autossustentáveis 
para problemas enfrentados 
no dia a dia da população.

Coordenado pelo Minis-
tério da Defesa, com o apoio 
voluntário de docentes e estu-
dantes universitários, o Proje-
to tem multiplicado boas práti-

cas em comunidades com baixo 
índice de desenvolvimento so-
cial (IDS) do País. Isso aconte-
ce por meio de atividades e 
oficinas ministradas em áreas 
como saúde, assistência social, 
saneamento e infraestrutura, 
além de segurança, alimenta-
ção e desenvolvimento profis-
sional, entre outros.

As iniciativas fomentam 
oportunidades, contribuem 
para o aumento da qualidade 
de vida e desenvolvem a cida-
dania. Neste ano, o projeto foi 
promovido nos estados de Mi-

nas Gerais e do Amapá, alcan-
çando 23 municípios. Além de 
beneficiar, diretamente, mais 
de 55 mil pessoas, a ação ge-
rou a capacitação de 474 novos 
rondonistas - estudantes uni-
versitários e professores.

O projeto conta, também, 
com o apoio dos Ministérios 
da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; da Educação; 
da Cidadania; da Saúde; do 
Meio Ambiente; e do Desen-
volvimento Regional; além da 
Secretaria de Governo da Pre-
sidência da República.

Fonte:  Projeto Rondon – Ministério da Defesa.
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Projeto Rondon nos estados

Rondonistas capacitados Cidadãos beneficiadosMunicípios visitados

Região Norte

227 11 20.170
Região Sudeste

247 12 35.714

TOTAL
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Congresso Acadêmico 
sobre Defesa Nacional

Tradicionalmente, o MD coo-
pera para o envolvimento da 
sociedade nos assuntos rela-
cionados à defesa nacional. 
Para isso, a Chefia de Educa-
ção e Cultura (CHEC) estimu-
la a participação de civis e mi-
litares em cursos e congressos 
acadêmico-científicos, além 
de promover concursos de dis-
sertações e teses, de autores 
brasileiros que abordem te-
mas de interesse estratégico 
para o setor.

O Congresso Acadêmico 
sobre Defesa Nacional (CADN) 
faz parte das iniciativas da 
Pasta. Em 2022, foi realizada 
a 17ª edição do CADN, na Aca-
demia Militar das Agulhas 
Negras, em Resende (RJ). O 
evento contou com 259 partici-
pantes, entre alunos e docentes 
de Instituições de Ensino Supe-
rior (IES) credenciadas no Mi-
nistério da Educação (MEC) e 
de Escolas de Formação de Ofi-
ciais das Forças Armadas.

Participantes do Congresso Acadêmico 

sobre Defesa Nacional.
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23 Instituições de Ensino 
Superior Civis Participantes 

do XVII CADN por Região do Brasil

259 participantes
(alunos e docentes)

3 Instituições Militares 
de Ensino Superior Participantes
do XVII CADN – Região Sudeste

17ª Edição

Sul 03

Sudeste 08

Nordeste 07

Centro-Oeste 03

Norte 02Na capacitação, foram 
apresentados temas como Con-
selho de Segurança da ONU, 
Política Externa Brasileira, 
Entorno Estratégico, Pro-
gramas Estratégicos das 
Forças Armadas, Base 
Industrial de Defesa, Ci-
bernética e Bicentenário 
da Independência.

Fonte:  Chefia de Educação e Cultura do MD.

Participantes do XVII Congresso Acadêmico sobre defesa Nacional – AMAN

Di
vu

lg
aç

ão
 / 

M
in

is
té

rio
 d

a 
De

fe
sa

 #RelaçõesInstitucionais

Você sabia? Em 2022, a AERI realizou 149 reuniões e visitas de articulação a senadores da República; e recebeu 8 (oito) 
pedidos de audiência de senadores ao MD. 
• Número de interações com comissões do Senado: 35.
• Principais interações: Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) – 09; Comissão de Transparência, 

Governança, Fiscalização, Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) – 06; Comissão Mista de Controle de Atividades de 
Inteligência (CCAI) – 02; Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) – 02; Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) – 06; Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) – 10.
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XXIV Curso de Extensão em Defesa Nacional – João Pessoa (PB).

Curso de Extensão em 
Defesa Nacional

Há mais de 10 anos, o Curso de 
Extensão em Defesa Nacional 
(CEDN) incentiva, por meio de 
palestras, debates e mesas re-
dondas, a reflexão e os estudos 
que envolvam essa temática. 

Em 2022, a pasta promo-
veu, nos meses de abril e de 
outubro, respectivamente, a 
XXIV e a XXV edições. 

No primeiro evento, rea-
lizado em João Pessoa (PB), 
participaram cerca de 2.286 
pessoas. Já a XXV edição, pro-
movida em Manaus (AM), con-
tou com 3.200 participantes. 
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Equipe de apoio CEDN – estudantes da Universidade Federal da Paraíba. 
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Número de participantes

Manaus - AM

3.200

João Pessoa - PB

2.286



A Defesa 47

Concurso dissertações e teses realizado pela Defesa em parceria com a Capes.

Concurso MD/CAPES  
de Dissertações e Teses 
sobre Defesa Nacional –
Prêmio Tiradentes 2022

O amplo debate sobre temas 
relacionados à defesa, mais 
do que impulsionar as dis-
cussões e as iniciativas rela-
cionadas ao assunto, ajudam 
a reforçar uma maior cons-
cientização sobre a impor-
tância do setor para o País. É 
por isso que o MD apoia e va-
loriza as atividades acadêmi-
cas voltadas à promoção do 
assunto defesa nacional. 

Como exemplo disso, está 
o Concurso de Dissertações e 
Teses sobre Defesa Nacional 
(CDTDN), promovido em parce-
ria com a Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES). O certame 
premia dissertações e teses de 

autores brasileiros com temas 
de interesse estratégico para 
a defesa nacional. Este ano, fo-

ram 150 trabalhos inscritos, 
sendo 45 dissertações de mes-
trado e 105 teses de doutorado.
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Ganhadores do Concurso MD/CAPES de Dissertações e Teses sobre Defesa Nacional – 

Prêmio Tiradentes 2022.

Di
vu

lg
aç

ão
 / 

M
in

is
té

rio
 d

a 
De

fe
sa



A Defesa48

D
iv

u
lg

aç
ão

 /
 M

in
is

té
ri

o 
d

a 
D

ef
es

a

Soldado Cidadão

Há quase duas décadas, o Pro-
jeto Soldado Cidadão (PSC) faz 
a diferença na vida de soldados 
e cabos do efetivo das Forças 
Armadas. A iniciativa ofere-
ce cursos profissionalizantes 
para atuação como eletricista, 
pedreiro, marceneiro, pintor, 
cozinheiro, mecânico, motoris-
ta e web designer, entre outros. 
Atualmente, já são mais de 260 
mil beneficiados, com índice 
de 70% de inserção no mercado 
de trabalho. Em 2022, mais de 

7 mil jovens militares recebe-
ram a capacitação.

O projeto conta, ainda, 
com a parceria de instituições 
federais de educação, ciência 
e tecnologia, além de entida-
des como o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial 
(Senai), o Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte 
(Senat), o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (Senar) e 
o Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Comercial (Senac).

Militares se capacitando profissionalmente.

Fonte:  Projeto Soldado Cidadão.

Região
NORTE: 797

Região
CENTRO-OESTE: 4.017

Região
SUL: 396

Região
SUDESTE: 1.914

Região
NORDESTE: 112

TOTALIZANDO + de 7 MIL 

MILITARES CAPACITADOS

O Programa 

Soldado Cidadão 

já beneficiou + de 

260 mil jovens 

militares 



A importância do 

Bicentenário da 

Independência

Fatos relevantes do Bicentenário da 

Independência e que contribuíram para 

a soberania e a liberdade do Brasil

Os eventos mais importantes 

na história de um país referem-

-se aos feitos e aos heróis que 

conduziram um povo à liberda-

de e que tornaram real o proje-

to de Nação soberana. Foi o que 

aconteceu com o Brasil em 7 de 

setembro de 1822.

As lutas e guerras trava-

das pelos brasileiros, por meio 

da heróica participação da Ma-

rinha e do Exército, tornaram 

possível a tão sonhada indepen-

dência do Brasil, cuja sobera-

nia, hoje, também é assegurada 

pela Aeronáutica.

Assim, comemorar o Bi-

centenário da Independência 

é um dever de todo brasileiro 

e uma oportunidade para re-

verenciar o papel das Forças 

Armadas na manutenção da 

liberdade, da defesa e do cresci-

mento do Brasil.

Contribuir para a garantia 

da soberania nacional, dos pode-

res constitucionais, da lei e da or-

dem, salvaguardando os interes-

ses nacionais e cooperando com 

o desenvolvimento nacional e o 

bem-estar social é uma missão 

que incumbe ao militar. 

O juramento de “defesa da 

Pátria com o sacrifício da pró-

pria vida” é o maior compro-

misso que um cidadão pode 

assumir e que garante a exis-

tência e a liberdade da nossa 

Nação. E com a liberdade tam-

bém se assegura a soberania e 

a independência.

E é dessa forma que as For-

ças Armadas Brasileiras estão 

presentes no dia a dia da Pátria 

e de seus cidadãos, protegendo a 

todos e propiciando o desenvolvi-

mento da economia, da infraes-

trutura, da segurança, do meio 

ambiente, da agricultura, da saú-

de, da educação e da cultura do 

Brasil, por todas as gerações.

Comemore o Bicentenário!

Celebre a Independência 

do Brasil!

Preste homenagem aos pa-

triotas que defendem, com a pró-

pria vida, a soberania da Pátria!

Mais antiga das três Forças Armadas do Brasil, a Marinha do Brasil, responsável por 

conduzir operações navais, é a maior da América Latina e a segunda maior do conti-

nente americano. Dos navios lusitanos deixados nos portos nacionais nos idos de 1822 

à eficiente defesa dos mares do Brasil por embarcações potentes e equipamentos 

modernos. Assim foi a transformação da Marinha do Brasil, desde os seus primórdios.

Marinha do Brasil
Protegendo Nossas Riquezas, Cuidando da Nossa Gente!

Responsável, no plano externo, pela defesa do País e, no interno, pela garantia da 

lei, da ordem e dos poderes constitucionais, o Exército Brasileiro (EB) mantém-se 

em preparação permanente para atuar em situações de conflito ou guerra. As 

tropas também são empregadas na defesa da faixa de fronteira e para levar 

alimentos e serviços médicos a pontos isolados do território nacional.

Exército Brasileiro
Braço forte, mão amiga

Do pioneirismo de Santos Dumont, “Pai da Aviação”, ao avanço tecnológico do super-

sônico dos novos F-39 Gripen, a FAB – considerada a maior força aérea do Hemisfério 

Sul – investe na modernização de suas aeronaves para utilização em ações de defesa, 

ataque e reconhecimento, englobando medidas de policiamento do espaço aéreo e 

outras relacionadas ao emprego do Poder Aeroespacial. A FAB é.

Força Aérea Brasileira
Asas que protegem o País

Revolução Liberal do Porto, em Portugal. Impulsionou a independência do Brasil, ao defender a formação de uma 

monarquia constitucional, com a volta imediata de Dom João VI, que estava no Brasil desde 1808, e o retorno do 

Brasil à condição de colônia.

24 | AGO | 1820

Rendição do Maranhão sob bloqueio naval da Esquadra brasileira.27 | JUN | 1823

Dia do Fico.09 | JAN | 1822

Assinatura do Decreto da independência pela Imperatriz, na condição de Regente.02 | FEV | 1822

Proclamação da Independência do Brasil.07 | SET | 1822

A Província do Pará, Belém, também declara sua adesão ao Império.15 | AGO | 1823

A Batalha do Jenipapo, junto ao rio Jenipapo, na vila de Campo Maior, no Piauí, foi um confronto entre partidários da 

independência brasileira e a resistência portuguesa. As tropas portuguesas acabaram tendo sua bagagem de guerra 

subtraída pelos patriotas, ficando sem soldo e sem munição.

13 | MAR | 1823

O brasileiro Alberto Santos Dumont realiza o primeiro voo com um equipamento mais pesado que o ar, o 14-Bis. O 

crescimento da atividade aérea, em todo o mundo, revelou a pressurosa necessidade da Pátria brasileira possuir um 

Poder Aéreo com grande capacidade dissuasória e características indispensáveis para a manutenção da independência.

23 | OUT | 1926

Permanência do Príncipe Dom Pedro em terras brasileiras, mesmo diante do agravamento do movimento revolucio-

nário na antiga metrópole e o consequente retorno do rei Dom João VI para Portugal.
26 | ABR | 1821

Assinado o Ato de incorporação ao Império. As tropas portuguesas rendiam-se aos patriotas do Maranhão, apoiados 

pelo Ceará e pelo Piauí.
28 | JUN | 1823

Criação da Esquadra brasileira. Na Baía de Guanabara, a Bandeira Nacional foi hasteada pela primeira vez na Nau 

Martim de Freitas, rebatizada como Pedro I e tornada o navio capitânia da nova Esquadra.
10 | NOV | 1822

Rendição do último reduto da resistência portuguesa, na Província Cisplatina, e evacuação de todo o contingente 

português do território brasileiro, após intensos combates, desabastecimento provocado pelo bloqueio naval brasileiro 

e cerco terrestre.

18 | NOV | 1823

A Esquadra brasileira, já sob o comando do Primeiro Almirante Thomas Cochrane, embarcado na Nau Pedro I, es-

tabeleceu o bloqueio naval de Salvador e as tropas inimigas capitularam. O Exército Libertador entrou triunfante na 

cidade já desocupada pelo inimigo.

02 | JUN | 1823

Criação do Ministério da Aeronáutica, com a aproximação das Asas da Aviação Naval e da Aviação Militar.20 | JAN | 1941

Na Itália, durante o contexto da Segunda Guerra Mundial, ao lado dos Aliados, integrantes do 1º Grupo de Avia-

ção de Caça e da 1ª Esquadrilha de Ligação e Observação, da Força Aérea Brasileira, participaram do esforço 

de guerra na defesa dos valores da democracia e da autodeterminação dos povos. O evento foi considerado o 

batismo de fogo da nova Força.

22 | MAI | 1942

Por Rui Pizarro
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A Defesa 49Referência nos 
assuntos ligados 
à defesa!

Opções de curso 
para civis e 
militares

Confira
os cursos

oferecidos.



Compartilhe  

este editorial

D
iv

ul
ga

çã
o 

/ 
Vo

lle
yb

al
lw

or
ld

Por Júlia Campos

As Sargentos do Exército Eduarda Lisboa e 

Ana Patrícia Ramos integram o Programa 

de Atletas de Alto Rendimento (PAAR)

Esporte e 

Cidadania



Para a preservação da uni-
dade do País, é fundamental 
valorizar a identidade do 
nosso povo, assim como as 
tradições, os costumes e os 
valores da nossa gente. Isso 
acontece por meio do fomen-
to de políticas públicas que 
garantam aos cidadãos o ple-
no exercício de seus direitos 
e deveres constitucionais.

Nesse sentido, o Minis-
tério da Defesa investe em 
medidas educativas e despor-
tivas, em especial as que se de-
dicam às comunidades menos 
favorecidas e mais distantes 
das grandes capitais. São 
ações que fortalecem uma cul-
tura que promove a cidada-
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nia, a inclusão, o patriotismo 
e o civismo. Afinal, música, 
artes, literatura e esporte são 
elementos que também cola-
boraram para o processo de 
formação da identidade bra-
sileira, tão própria e original.

Dessa forma, o traba-
lho do Ministério da Defesa é 
contínuo e abrange diversas 
temáticas de grande sensibi-
lidade e complexidade para 
o Brasil. Na área do esporte, 
o carro-chefe é o Programa 
Atletas de Alto Rendimento 
(PAAR). A iniciativa possibi-
lita aos desportistas brasilei-
ros total entrega aos treinos 
e às competições, e contribui 
para levar as cores verde e 
amarela a patamares cada 
vez mais elevados, também no 
cenário internacional. Atual-
mente, o Programa conta com 

Programa
Atletas de Alto

Rendimento

Apoiando o desenvolvimento 
do esporte nacional 

574 militares atletas, que dis-
põem de muitos benefícios.

Em outro panorama, a 
Defesa leva esperança e pro-
move melhores perspecti-
vas de futuro a milhares de 
crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade 
social. O Programa Forças 

Em 2022, Eduarda Lisboa e Ana Patrícia conquistaram o Mundial de Vôlei de Praia em 

Roma, na Itália.
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no Esporte (Profesp) e o Pro-
jeto João do Pulo (PJP) pro-
movem inclusão e cidadania 
por meio da prática esporti-
va, cultural e educacional. O 
crescimento dessas iniciati-
vas sociais contribui para a 
construção de uma sociedade 
melhor, mais digna.

 #RelaçõesInstitucionais

Você sabia? Em 2022, a AERI realizou 480 reuniões e visitas de articulação a deputados federais; e recebeu 29 pedidos 
de audiência de parlamentares ao MD. 
• Número de interações com comissões da Câmara dos Deputados: 69.
• Principais interações: Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CREDN) – 20; Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) – 17; Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania (CCJC) – 20; Comissão 
do Esporte (CESPO) – 08; Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF) – 04.
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O Sargento da Marinha Alison dos Santos vence os 400 metros com barreiras e se torna campeão mundial, em 2022.

PAAR

Há 14 anos, o Programa 
Atletas de Alto Rendimento 
(PAAR) cumpre a missão de 
contribuir com o desenvolvi-
mento do esporte nacional. 
Desde 2008, o Ministério da 
Defesa, em parceria com o 
Ministério da Cidadania, pro-
move a participação de mili-
tares atletas em competições 
nacionais e internacionais. O 
PAAR também apoia as equi-
pes militares brasileiras nos 
eventos esportivos conduzi-
dos pelo Conselho Internacio-
nal do Esporte Militar (CISM) 
e pela União Desportiva Mili-
tar Sul-Americana (UDMSA). 
Atualmente, 574 atletas fa-
zem parte do programa.

Essa cooperação entre go-
verno federal e Forças Armadas 
tem apresentado resultados 
positivos para o desporto nacio-
nal. Em 2022, o cenário não foi 
diferente. Até setembro, os atle-
tas militares subiram ao pódio 
mais de 260 vezes. Um deles foi 
o Sargento da Marinha Alison 
dos Santos, que se tornou cam-
peão mundial dos 400 metros 

com barreiras, em Eugene, nos 
Estados Unidos. Ele alcançou a 
marca de 46s29.

No Exército, a dupla do 
vôlei de praia, as Sargentos 
Eduarda Lisboa e Ana Patrícia 
Ramos, também conquistou 
o mundial da modalidade em 
Roma, na Itália. Elas derrota-
ram as canadenses na final, 
por dois sets a zero.

“Me dá o suporte para que eu possa, realmente, focar no esporte e não me preo-

cupar com outras coisas. Eu consigo ajudar a minha família, consigo me sustentar, 

fazer tudo o que eu preciso para ter uma caminhada somente no esporte. Entrar 

para as Formas Armadas, entrar para a Marinha, foi algo gratificante para mim” 

(Sargento Alison dos Santos, campeão mundial dos 400 m com barreiras).
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Conquistas do PAAR 2022 (Resultados até 16 setembro 2022)

 Colocação MB EB FAB Total

1º Lugar 84 22 28 134

2º Lugar 55 13 7 75

3º Lugar 37 17 14 58
Fonte:  Comissão Desportiva Militar do Brasil.

QUADRO NÚMERO DE ATLETAS (Resultados até 16 setembro 2022)

 Sexo MB EB FAB Total

Masculino 124 123 72 319

Feminino 115 73 67 255
Fonte:  Comissão Desportiva Militar do Brasil.

O Sargento da Aeronáutica Marcus D’Almeida, em 2022, vence, pela 1ª vez, a Copa do Mundo de tiro com arco, em Paris.
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Na Copa do Mundo de 
Tiro com Arco, o Sargento da 
Aeronáutica Marcus D’Almei-
da fez história e ganhou o ouro 
inédito para o Brasil. Durante 
a competição, ele venceu dois 
atletas da Coreia do Sul, prin-
cipal potência da modalidade, 
inclusive na final.

O PAAR é uma iniciativa 
que auxilia os atletas de alto ren-
dimento a manterem dedicação 
exclusiva à carreira. A incorpo-
ração é feita por alistamento, 
de forma voluntária, e a seleção 
leva em conta os resultados dos 
atletas em competições nacio-
nais e internacionais. Assim, 

as medalhas já conquistadas 
durante o histórico profissional 
transformam-se em pontuação 
no processo seletivo para preen-
chimento das vagas.

Após incorporados, os be-
nefícios são inúmeros. Os mili-
tares atletas têm à disposição 
todos os benefícios da carreira, 
como soldo, 13º salário, férias 
e direito à assistência médica 
(incluindo nutricionista e fi-
sioterapeuta), além de dispo-
rem de todas as instalações es-
portivas militares adequadas 
ao treinamento, nos centros da 
Marinha (Centro de Educação 
Física Almirante Adalberto 
Nunes – CEFAN), do Exército 
(Centro de Capacitação Física 
do Exército - CCFEx - e Comple-
xo Esportivo de Deodoro) e da 
Aeronáutica (Universidade da 
Força Aérea – UNIFA).
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Leonardo Pinheiro Queiroz, ex-integrante do PROFESP, testemunhou o poder transformador do programa na sua vida profissional durante o 

IV Seminário Intersetorial de Prevenção, Conscientização e Combate às Drogas, promovido pelo Ministério da Cidadania, em junho de 2022.
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PROFESP/PJP

As unidades militares 
das Forças Armadas partici-
pam da vida da população e 
mantêm estreito relaciona-
mento com as comunidades 
onde estão inseridas. Prova 
disso é o Programa Forças no 
Esporte (Profesp) e o Projeto 
João do Pulo (PJP). Além da 
prática esportiva, os benefi-
ciários contam com ativida-
des educativas, sociais, cultu-
rais e de civismo, em mais de 
210 organizações militares 
da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica.

O Profesp, conduzido pela 
pasta da Defesa com o apoio 
das Forças Armadas, promove 
a valorização de crianças e ado-
lescentes, a redução de riscos 
sociais e o fortalecimento da ci-
dadania e da inclusão. Também 
é responsável pela integração 

social dos beneficiários, jovens 
de 6 a 18 anos, por meio do aces-
so à prática de atividades diver-
sas, socialmente inclusivas, vol-
tadas à educação, ao desporto 
e à saúde física e mental. Entre 
as práticas oferecidas, estão: 
atletismo, natação, remo, vela, 
canoagem, música, jogos de ta-
buleiro, futebol, basquete e re-
forço escolar.

Já o PJP é uma extensão 
do Profesp. O projeto surgiu 
em 2015, para reintegração so-
cial dos militares que tenham 
adquirido alguma deficiência 
física em consequência de aci-
dente ou enfermidade durante 
a carreira. Atualmente, viabi-
liza a inclusão social de pes-
soas com deficiência, acima de 
6 anos de idade.

Curiosidade

Por que João do Pulo?

O nome do projeto é uma homenagem ao 

desportista militar João Carlos de Olivei-

ra, recordista em salto triplo e medalhista 

olímpico, que teve sua perna direita am-

putada após um acidente automobilístico.

Wikipedia Com
m
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As duas iniciativas aten-
dem, por ano, a comunidades 
em todo o território nacional, 
e beneficiam 30.256 pessoas 
em situação de vulnerabili-
dade social. Entidades par-
ceiras colaboram com o Mi-
nistério da Defesa, como os 
Ministérios da Cidadania; da 
Educação; da Justiça e Segu-
rança Pública; e da Mulher, 
Família e Direitos Humanos. 
Além disso, outras organi-
zações aderem ao programa, 
como a Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais 
(APAE).

Transformação

A 3º Sargento da Marinha Vitória Rosa chegou ao Centro 
de Educação Física Almirante Adalberto Nunes (CEFAN) no 
Rio de Janeiro, aos 15 anos. Hoje, ela integra o PAAR. Teve a 
oportunidade de representar o Brasil nos 6º Jogos Mundiais 
Militares, na Coreia do Sul, em 2015, quando conquistou a 
medalha de ouro no revezamento 4x100 metros. Também 
participou das Olimpíadas de 2016, no Rio, e de 2021, em 
Tóquio. Atualmente, é a principal velocista do País. Em julho 
de 2022, a atleta quebrou o recorde sul-americano dos 200 
metros rasos nas semifinais do Campeonato Mundial do Ore-
gon, em Eugene, nos Estados Unidos.

A Sargento da Marinha Vitória Rosa iniciou no PROFESP ainda 

na adolescência e, hoje, é a principal velocista do País.
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Além de perspectiva de futuro, o PROFESP e o PJP fortalecem a cidadania de crianças e 

adolescentes em todas as regiões do país.
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“O diferencial do PROFESP foram os 

valores que me passaram. E isso eu 

levo para minhas aulas e passo para 

os meus alunos. O tempo todo, o 

Programa vem me auxiliando, dentro 

e fora de quadra. Me deu a oportu-

nidade de ficar longe das drogas e, 

hoje, sou professor de tênis”, disse 

Leonardo, ex-integrante do PRO-

FESP e professor de tênis.

Fonte:  Comissão Desportiva Militar do Brasil.

Pessoas beneficiadas
Região Nordeste

6.546 beneficiados

Região Sudeste

10.585 beneficiados

Região Sul

4.245 beneficiados

Região Norte

4.208 beneficiados

Região Centro-Oeste

4.672 beneficiados

29.442 beneficiários por ano

211 organizações militares

125 municípios

PROFESP

814 pessoas com deficiência

24 organizações militares

19 municípios

PJP
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Pavimentação de rodovias.

Por Mariana Alvarenga

Defesa apoia  

a sociedade e  

coopera para o  

desenvolvimento  

nacional



Antes de concretizar um obje-
tivo, todos precisamos de pla-
nejamento. Temos que estudar 
cada passo e traçar planos e 
metas para alcançar objetivos, 
segui-los com foco e determina-
ção. Assim também faz o Minis-
tério da Defesa (MD), institui-
ção pública que, como o nome já 
diz, tem a missão de coordenar o 
esforço integrado para a defesa 
da Pátria contra qualquer amea-
ça estrangeira e contribuir para 
a manutenção da soberania bra-
sileira no território nacional.

O planejamento de ações 
do ministério para guiar a sua 
atuação está amparado em 
diversos documentos, como 
a Política Nacional de Defesa 
(PND), a Estratégia Nacio-
nal de Defesa (END) e o Livro 
Branco de Defesa Nacional 
(LBDN). Esses materiais abor-
dam os diversos contextos que 
pairam em volta da missão de 
defender a Pátria. Delimitam 
objetivos e temáticas de maior 
relevância, traçam estraté-
gias e pavimentam caminhos 
que guiarão as Forças Arma-
das na defesa do povo brasi-
leiro e dos bens nacionais, em 
toda a extensão territorial do 
Brasil e nas áreas adjacen-
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tes. Abordam, ainda, as ações 
subsidiárias, que, embora não 
ligadas diretamente com a de-
fesa do País, são fundamentais 
no apoio à nossa gente, quando 
mais necessitam, a qualquer 
tempo e em qualquer lugar.

É nesse ponto, então, que 
vamos dedicar maior aten-
ção nesta editoria. O LBDN 
possui um capítulo exclusivo 
reservado ao tema “Defesa e 
Sociedade”. Nele, é possível 
saber, em detalhes, como a De-
fesa interage com os diversos 
órgãos governamentais para 
contribuir no desenvolvimen-
to nacional com foco na sobe-
rania brasileira. Dessa forma, 
a Defesa também dispensa 
especial atenção à assistência 
humanitária, com trabalhos 
desenvolvidos, diariamente, 
pelas Forças Armadas, para 
suprir as carências da popu-
lação em áreas básicas como 
Infraestrutura, Saúde, Sanea-
mento Básico, Educação e Se-
gurança Pública, entre outros. Vistoria no Centro de Convivência do Idoso em Lábrea, no Amazonas.

Construção de pista em Iauaretê, no Amazonas.
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As ações que fazem parte 
do assunto envolvem a promo-
ção da cidadania, da integra-
ção regional e da segurança do 
Estado. Elas contribuem para 
preservar a coesão e a unidade 
nacionais, quarto Objetivo Na-
cional de Defesa (OND), listado 
na PND. Nesse sentido, a estra-
tégia empregada é de aumentar 

“a presença do Estado em todas 
as regiões do País”, especial-
mente nas áreas menos favo-
recidas. Além disso, contribuir 
para a atuação dos órgãos fe-
derais, estaduais e municipais 
empenhados na manutenção 
do bem-estar da população e na 
conservação do nível de segu-
rança em seu sentido amplo.
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Vistoria de escola em Tartarugalzinho, no Amapá.
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Programa Calha Norte

Uma das iniciativas mais 
presentes na vida do cidadão 
brasileiro do norte do País é o 
Programa Calha Norte (PCN). 
Ele reflete bem a concretiza-
ção do objetivo comentado. Por 
meio de parceria com o Poder 
Legislativo, o Programa entre-
ga obras de infraestrutura em 
estados da região amazônica, 
especialmente nas localida-
des de acesso mais difícil. O 
intuito é de contribuir para a 
fixação do homem na região, 
ou seja, evitar que precise mi-
grar para outros estados em 
busca de melhores condições 
de vida. Dessa maneira, a pre-
sença do Estado é fortalecida 
em municípios de baixa densi-
dade demográfica.

Entre novembro de 2021 
e setembro de 2022, foram en-
tregues cerca de 192  convênios 

Beneficiando 140 municípios 
de 8 estados da área da Amazônia Legal.

Ministério da Defesa 
+ Poder Legislativo

Parceria

121
Convênios de 
Equipamentos

R$205 milhões de Investimentos 

Em 2022

192
Convênios 
de Obras

Fonte:  Departamento Programa Calha Norte.
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de obras de infraestrutura e 
121 convênios de equipamen-
tos por meio de parcerias entre 
o Ministério da Defesa e parla-
mentares, totalizando cerca 
de R$ 205 milhões investidos 
e 596 mil metros quadrados 
de área construída. As benfei-
torias englobam escolas; mer-
cados públicos; espaços para 
feiras; pavimentações de ruas, 
estradas e calçadas; ilumina-
ção pública; pontes e passare-
las; entre tantas outras.

Mas não basta viabilizar 
a execução de obras. É preci-
so certificar-se de que tudo 
foi feito conforme o combina-
do. Para isso, em 2022, enge-
nheiros e técnicos do Progra-
ma Calha Norte estiveram 
em todos os estados atendi-
dos pela iniciativa para veri-
ficar se obras e equipamen-
tos haviam sido entregues 
conforme os respectivos pro-
jetos. Eles também vistoria-
ram construções em diversas 
fases, de modo a garantir que 
as benfeitorias acordadas 
fossem entregues.

Uma das missões aconte-
ceu em agosto, no Amapá, esta-
do localizado no extremo norte 
do País. Sua capital, Macapá, 
é chamada “capital do meio do 
mundo”, porque é lá onde os he-
misférios sul e norte se encon-
tram. As equipes do programa 
estiveram em 16 municípios e 
em comunidades ribeirinhas, 
onde puderam ver, de perto, 90 
empreendimentos, entre esco-
las, pavimentações, iluminação 
pública, feiras e praças.

Vistoria de construção de escola em Mazagão, no Amapá.

Ig
or

 S
oa

re
s 

/ M
in

is
té

rio
 d

a 
De

fe
sa

A cerca de uma hora e 
meia de helicóptero, o grupo 
desembarcou na pequena Iga-
rapé do Carneiro, comunida-
de ribeirinha com cerca de du-
zentos habitantes. As únicas 
formas de acessar a localida-
de são por ar ou por rio, numa 
jornada que leva em torno de 
12 horas. As hélices da aerona-
ve vão parando de girar, a nu-
vem de poeira se dissipa e os 
moradores aproximam-se dos 
forasteiros, que se encantam 

Vistoria de escola em Tartarugalzinho, no Amapá.
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com a paisagem… Muitas ár-
vores e um cenário peculiar: 
pavimentação e casas de ma-
deira suspensas do chão. Tudo 
cuidadosamente construído 
para evitar que as moradias 
alaguem nos momentos das 
cheias do rio Amazonas.

O Programa Calha Norte 
realizou a reforma da passa-
rela de acesso ao rio. “Antes da 
comunidade ser contemplada 
com a reforma, era muito di-
fícil o acesso para todos nós, 
principalmente para crianças, 
idosos e pessoas com deficiên-
cia. A passarela estava toda 
quebrada. Havia risco de cair-
mos”, relatou a merendeira 
Márcia Santana. 

Ela contou, ainda, que a 
nova obra possibilitou maior 
qualidade de vida aos mora-
dores, inclusive por viabilizar 
a prática de atividade física. 
“Muitas mulheres voltaram a 
fazer caminhada e as crianças 
podem ir para a escola de for-
ma segura”, ressaltou a mora-
dora, observando as pessoas 
desfrutando da benfeitoria.

Pavimentacao de Ipixuma, no Amazonas.
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Vistoria da construção da Casa do Índio, Porto Walter, no Acre.
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Márcia Santana, na Comunidade Ribeirinha Igarapé do Carneiro.
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Saiba mais.
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Saiba mais.
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Apoio à  
Defesa Civil

Além do Calha Norte, ou-
tra ação da Defesa envolve o 
apoio das Forças Armadas à 
Defesa Civil. Quem não lem-
bra das enchentes na Bahia 
no início do ano? Foram mo-
mentos de aflição e extrema 
necessidade para as comu-
nidades impactadas por for-
tes chuvas, enchentes e des-
lizamentos. Nesses casos, o 
apoio da Defesa é sempre um 
dos primeiros a chegar. As 
tropas são mobilizadas para 
ajudar em diversas frentes: 
busca e resgate de vítimas 
e desaparecidos; primeiros 

socorros e hospitais de cam-
panha; desobstrução de vias; 
e distribuição de alimentos, 
água potável e donativos; en-
tre tantas outras atividades.

Em 2022, a população 
brasileira enfrentou angús-
tia e tristeza em diversos 
episódios de enchentes, des-
lizamentos de terras e fortes 
chuvas, que atingiram, prin-
cipalmente, Pernambuco, 
Bahia e Rio de Janeiro. Muitas 
pessoas perderam tudo o que 
conquistaram durante toda a 
vida. Em apoio à Defesa Civil 
e ao Ministério do Desenvolvi-

Militar distribui água após deslizamentos 

causados pelas fortes chuvas em 

Pernambuco.
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mento Regional, as Forças Ar-
madas prestaram assistência 
às comunidades atingidas.

Entre 11 de dezembro de 
2021 e 08 de janeiro de 2022, 
os militares estiveram na re-
gião sul da Bahia, empregan-
do esforços para limpar os 
destroços e levar assistência 
humanitária. Cestas básicas, 
água, medicamentos e doa-
ções diversas foram distri-
buídos, em um total de 200 
toneladas, que seguiram em 
helicópteros e meios de trans-
porte das Forças Armadas. 

Em maio, foi decretado 
estado de emergência em 24 
municípios do estado de Per-
nambuco. Foram dias difí-
ceis, com perdas materiais e 
humanas provocadas por en-
xurradas e deslizamentos de 
terras causados por chuvas 
torrenciais. Diante do cená-
rio, os militares das Forças 
Armadas, em coordenação 
com a Defesa Civil, o Corpo 
de Bombeiros e voluntários, 
contribuíram para atenuar 
o sofrimento dos pernambu-
canos.

Militares fazem entrega de doações de alimentos em Pernambuco.
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Militares ajudam a desobstruir ruas devastadas pela lama.
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Militar ajuda comunidade em Pernambuco.
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Durante a tragédia, os 
militares apoiaram com a dis-
tribuição de cerca de 19 mil 
marmitas, 4 mil cestas bási-
cas, 96 mil litros de água po-
tável – em caminhões-pipa – e 
1,5 mil colchões. Além disso, 
apoiaram com o transporte de 
180 bombeiros militares e com 
o resgate de 42 vítimas. Por 17 
dias, as Forças Armadas auxi-
liaram na desobstrução de 50 
vias públicas e no atendimen-
to médico de cerca de 1,8 mil 
pessoas em hospital de campa-
nha. Na ocasião, foram empre-
gados 1,1 mil militares e 130 
equipamentos, como viaturas, 
ambulâncias e tratores.

Fonte:  Chefia de Operações Conjuntas.

24Municípios

Operação Pernambuco

Transporte de suprimentos Auxílio na limpeza de locais atingidos

Desobstrução de vias Distribuição de donativos

Ações

Distribuição de Donativos

19 mil Marmitas 

4 mil Cestas básicas 

96 mil litros de Água 

1,5 mil Colchões 

1,1 mil Militares

130 Veículos 

Efetivo

Militares transportam alimentos doados para comunidades.

Di
vu

lg
aç

ão
 / 

M
ar

in
ha

 d
o 

Br
as

il

 #RelaçõesInstitucionais

Você sabia? Em 2022, como membro da Comissão de Transparência Eleitoral (CTE), criada por meio da Portaria do TSE 
nº 578/2021, o Ministro de Estado da Defesa foi convidado pela Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e 
Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) do Senado Federal a participar da audiência pública interativa para debater as reco-
mendações dadas pelo Ministério da Defesa ao TSE, tendo em vista o aprimoramento do processo eleitoral. Na oportunidade, 
o Ministro da Defesa, acompanhado de representantes técnicos da CTE, esclareceu todas as sugestões apresentadas.
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Comunidade recebe equipe para vacinação.
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Saúde

Por Carolina Macedo

Para alcançar as comunida-
des de difícil acesso no Brasil, 
o Ministério da Defesa apoiou 
o Ministério da Saúde no 
transporte de vacinas e de pro-
fissionais de saúde por meio 
de helicópteros da Força Aé-
rea Brasileira (FAB).Em 2022, 
as ações de imunização bene-
ficiaram mais de 20 mil pes-
soas em áreas remotas. Foram 
realizados  ainda, atendimen-
tos médicos, de enfermagem, 
nutricionais e odontológicos, 
bem como ações de conscien-
tização sobre a importância 
da vacinação, atividades de 
saneamento e consulta de 
pré-natal, entre outros.

Nesse contexto, a Opera-
ção Gota está presente em 4 
estados: Acre, Amapá, Ama-

zonas e Pará. A iniciativa, que 
surgiu em 1993, no Amazonas, 
após surto de sarampo em po-
pulações indígenas da região 
do Rio Juruá, é coordenada 
pela Secretaria de Vigilância 

em Saúde, do Ministério da 
Saúde, com a participação 
dos Distritos Sanitários Espe-
ciais Indígenas e com o apoio 
Logístico da Força Aérea Bra-
sileira (FAB).

Militares transportam vacinas para locais de difícil acesso.
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Por Isabela Nóbrega

Ciência e  
Tecnologia

Autonomia tecnológica é incentivada por 

meio dos Projetos Estratégicos da Defesa.



Assegurar a soberania brasi-
leira é o Objetivo Nacional de 
Defesa (OND) mais importan-
te para o Ministério da Defesa 
(MD). O aumento da autonomia 
tecnológica e o consequente for-
talecimento do poder nacional 
são fatores fundamentais para 
o cumprimento desse objetivo. 
Nesse contexto, com o desenvol-
vimento da Base Industrial de 
Defesa (BID) e dos setores estra-
tégicos — nuclear, cibernético e 
espacial —, o Brasil tem se con-
solidado como potência emer-
gente no cenário internacional 
e garantido o lema principal do 
País: ordem e progresso. 
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A partir da leitura deste 
capítulo, você vai entender 
mais sobre a relevância do 
avanço científico e tecnoló-
gico na área de defesa, que 
possibilita ao Brasil alcançar 
projeção internacional, com 
inserção de empresas brasi-
leiras em outros países e em 
acordos de cooperações téc-
nicas; participar ativamente 
da economia, com geração de 
empregos e especialização de 
mão de obra; constituir fun-
dos de investimentos e atrair 
aplicações estrangeiras para 
desenvolvimento e sustenta-
bilidade da BID. 

Para a sociedade, esse 
desenvolvimento proporcio-
na mais segurança e facilida-
des no dia a dia. Isso mesmo! 
Tecnologias criadas para o 
meio militar são aproveita-
das no cotidiano das pessoas. 
Quer alguns exemplos? Com 
a evolução nuclear, os moto-
res elétricos foram aprimo-
rados e refletem na moderni-
zação de carros, elevadores, 

eletrodomésticos e outros. 
O setor cibernético é um dos 
responsáveis pela seguran-
ça das estruturas críticas do 
Estado, ou seja, redes de gera-
ção e distribuição de energia 
elétrica; de captação, arma-
zenamento e fornecimento 

de água; de transporte; e de 
serviços de emergência; en-
tre outros. E a área espacial, 
por meio de satélites, mapeia 
regiões onde ocorrem quei-
madas, identifica áreas de 
mineração ilegal e provê in-
ternet satelital na Amazônia. 

Geração de emprego na BID.
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Produção do VBTP-MR Guarani do Exército Brasileiro.
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Lançamento do Projeto Lessonia.
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KC-390 em fabricação.

“Nenhum Estado pode ser 
pacífico sem ser forte”

Essa é uma das frases de au-
toria de José Maria da Silva 
Paranhos Júnior, o Barão do 
Rio Branco, patrono da diplo-
macia brasileira. Em um país 
como o Brasil, com imenso 
território, enorme biodiversi-
dade, ampla gama de recursos 
naturais e potencial tecnoló-
gico e industrial em acelerado 
processo de avanço, é impres-
cindível maximizar a capaci-
dade de defesa para garantir a 
soberania brasileira. 

Para o Ministério da De-
fesa, promover autonomia tec-
nológica e produtiva na área é 
um dos passos mais significa-
tivos nesse caminho. O proces-
so requer qualificação de capi-
tal humano, fomento da Base 
Industrial de Defesa e desen-
volvimento de produtos com 
aplicação dual, ou seja, que 
possam ser empregados no 

meio civil e no militar. Como 
resultado, a sociedade benefi-
cia-se da geração de empregos 
e renda, o País fortalece a sua 
economia e as Forças Arma-
das aprimoram a capacidade 
de defesa nacional no cumpri-
mento das suas missões cons-
titucionais. 

No intuito de acelerar o 
desenvolvimento do setor de 
defesa, a Secretaria de Pro-
dutos de Defesa (SEPROD) 
trabalha em quatro eixos 
prioritários: Político-Estraté-
gico, Econômico-Comercial, 
Sociopolítico e Científico-Tec-
nológico. Ao todo, são 19 ações 
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Política Nacional da

Base Industrial da Defesa

Decreto nº 11.169, de 
10 DE AGOSTO DE 2022

$4,5 BILHÕES de 
dólares em exportação

$1 BILHÃO DE DÓLARES
em investimentos atraídos

2018

0,91 bilhão

1,2 bilhão

0,78 bilhão

1,7 bilhão

2019 2020 2021

Exportações Autorizadas

2 bilhões

1,5 bilhão

1 bilhão

0,5 bilhão

0

Recorde de exportações em 2021, US$ 1,7 bilhão, um crescimento 
de 87,2% em relação a 2018.
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Fonte:  Ministério da Defesa.

estratégicas para solucionar 
os obstáculos estruturais en-
frentados pelo setor produtivo 
da indústria de defesa, em bus-
ca de uma atuação mais diver-
sificada e mais competitiva.

Em 2022, a Defesa pros-
pectou novos mercados e ex-
pandiu negócios, para impul-
sionar o crescimento da BID 
brasileira. Realizou 17 mis-
sões internacionais e conquis-
tou novas parcerias nos seg-
mentos aeronáutico, de defesa 
cibernética e monitoramento, 
e de vigilância e controle de 
tráfego aéreo.

Entre os principais resul-
tados, foram celebrados três 
memorandos de entendimento 
com nações com as quais o País 
mantém interesse estratégico. 
Os compromissos firmados es-
tabelecem cooperação técnica, 
potencializam a inserção de 
empresas no mercado inter-
nacional, incentivam o finan-
ciamento em projetos, consti-
tuem fundos de investimentos 
e atraem aplicações estrangei-
ras para o desenvolvimento e a 
sustentabilidade da BID, e au-
tonomia tecnológica.

Mas não para por aí! Com 
tantas ações e articulações, o 
potencial anual de negócios 
em andamento chegou a 4,5 
bilhões de dólares para a ex-
portação de produtos pela 
BID, e os investimentos atraí-
dos para o setor superaram 1 
bilhão de dólares. Em relação 
à economia nacional, a fina-
lidade é mapear carências e 
apontar novos caminhos para 
maior competitividade e sus-
tentabilidade da indústria 
nacional, além de observar as 
melhores práticas internacio-
nais para aumentar a fluidez 
dos processos e reduzir custos 
de transações e produção. 

Ainda em 2022, foi pu-
blicada a Política Nacional 
da Base Industrial da Defesa 
(PNBID) — Decreto nº 11.169, 
de 10 de agosto de 2022 —, 
como resultado do debate 
sobre questões de Defesa e 
Segurança Nacional. Com 
foco estratégico, o documen-

to permite ao Ministério da 
Defesa articular com os Mi-
nistérios da Economia (ME) e 
da Ciência, Tecnologia e Ino-
vações (MCTI), na elaboração 
de subpolíticas voltadas para 
as áreas de Ciência, Tecno-
logia e Inovações; Promoção 
e Inteligência Comercial; 



A Defesa 75

Submarino Riachuelo.
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Financiamento e Garantias; 
Tributação; e Orçamento.

Na prática, a PNBID pro-
porciona às empresas brasi-
leiras regularidade na aloca-
ção dos recursos destinados 
aos projetos estratégicos; 
facilitação de financiamen-
tos, créditos e garantias nas 
exportações; transferência 
de tecnologias; formação de 
parcerias que possam elevar 
o grau tecnológico dos pro-
dutos; e intensificação de ne-
gócios externos, por meio de 
ações integradas de promo-
ção e inteligência comercial. 

Os temas Defesa Na-
cional e Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico têm 
total conexão. Para dispor de 
Forças Armadas modernas, 
equipadas e prontas, é preci-
so investimento permanente. 
Assim, durante o ano, foram 
destinados cerca de R$ 280 
milhões para 17 projetos das 

Comandante da Marinha, Oficiais Generais e autoridades presentes na qualificação da primeira Fragata Classe Tamandaré – 2022.
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Instituições Científicas e 
Tecnológicas (ICT) militares 
e mais R$ 530 milhões para 
projetos de interesse da De-
fesa, pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (FNDCT), em 
parceria com a Financiadora 
de Estudos e Projetos (Finep).

Ao investir em iniciati-
vas para aumentar a capaci-
dade de inovação e para dimi-
nuir a dependência nacional 

por conhecimento externo, 
a Defesa contribui para con-
solidar o País como potência 
emergente no cenário inter-
nacional. Nesse sentido, os 
setores nuclear, cibernético 
e espacial são considerados 
prioritários pela Estratégia 
Nacional de Defesa (END), ca-
bendo à Marinha, ao Exército 
e à Aeronáutica exercerem, 
respectivamente, a gerência 
de cada um.

R$ 280 milhões

R$ 530 milhões

Instituições Científicas 
e Tecnológicas (ICT)

para 17 PROJETOS

para PROJETOS DE 

INTERESSE DA DEFESA
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O Brasil é um dos países que 
mais atua na causa da não pro-
liferação de armas atômicas. 
Por outro lado, o domínio da 
tecnologia nuclear para fins 
pacíficos é altamente valoro-
so, por garantir a segurança e 
a diversificação energética do 
País. Nesse contexto, foi esta-
belecido o Programa Nuclear 
da Marinha para o domínio do 
combustível nuclear, a fim de 
desenvolver a geração de ener-
gia elétrica, fator fundamental 
para o sistema do submarino 
de propulsão nuclear. 

O Programa de Desen-
volvimento de Submarinos, 
o PROSUB, tem como propó-
sito incrementar a capacida-

de brasileira de construção 
de submarinos com técnicas 
avançadas, na construção 
e com tecnologias de ponta. 
Esse é um dos meios utiliza-
dos para garantir a sobera-
nia brasileira na região da 
Amazônia Azul. 

Em 1º de setembro de 
2022, após um longo período 
de testes e homologação de sis-
temas, o Submarino Riachuelo 
(S-40) foi incorporado ao setor 
operacional da Marinha. Além 
disso, o Submarino Humaitá 
(S-41) foi submetido, em agos-
to, à prova de flutuação, além 
de ter iniciado a última fase do 
projeto de construção, que con-
templa a validação dos siste-

Funcionários do Itaguaí Construções Navais 

(ICN) na Cerimônia de Mostra de Armamento 

do Submarino Riachuelo S-40.

Setor Nuclear
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mas de segurança e operação. 
O setor segue com a construção 
dos submarinos Tonelero (S-
42) e Angostura (S-43), que têm 
previsão de início das provas 
de mar em 2023 e 2024, respec-
tivamente.

Para a construção dos sub-
marinos, aproximadamente 10 
mil empregos foram gerados 
em 2022 e cerca de 40 empre-
sas brasileiras foram capacita-
das a produzir componentes, 
equipamentos e sistemas, que 
transferem tecnologia francesa 
para o Brasil. Essas iniciativas 
aprimoram os produtos de uso 
dual, que beneficiam a socieda-
de de forma direta, como, por 
exemplo, o aprimoramento de 
motores elétricos e transforma-
dores de energia. 

Submarino S-BR

(Convencional) Periscópio

Sala de
torpedos

Ponte de
comando

Alojamentos
Propulsor

Centro de
combate

Motor diesel-
elétrico Deslocamento

Comprimento

Tripulação

Diâmetro

Profundidade

Autonomia

Alcance

Armamento

Extra

2 mil toneladas
75 metros
31 militares
7,5 metros
300 metros
50 dias de mar
12 mil km
Torpedos
Capacidade para
lançar grupos de
Forças Especiais

Periscópio

Sala de
controle

Motor diesel
(auxiliar)

Compartilhamento 
da tripulação

Baterias

Torpedos

Sonar

Reator para
propulsão nuclear

Reator

Sala de máquinas

Submarino SN-BR

(Nuclear)

Comparativo dos Submarinos com propulsão nuclear e convencional

Deslocamento

Comprimento

Tripulação

Diâmetro

Altura Máxima

Velocidade

Profundidade

Autonomia

Armamento

Extra

6 mil toneladas
100 metros
100 militares
9,8 metros
17 metros
25 nós (45 km/h)
350 metros
Ilimitada
Torpedos
Capacidade para
lançar grupos de
Forças Especiais

Cerimônia de incorporação do Submarino Riachuelo à defesa brasileira.
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Fonte:  www.mar.mil.br.
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Setor Cibernético

A pesquisa, o desenvolvi-
mento e a inovação na área 
cibernética aprimoram a se-
gurança da informação e das 
comunicações. Para a área de 
defesa, assegurar a interope-
rabilidade e a capacidade de 
atuação de forma integrada e 
segura entre as Forças Arma-
das é prioridade no setor atri-
buído ao Exército. Um exemplo 
da atuação militar nessa área 
é a participação na Operação 
Ágata, para proteção das fai-
xas de fronteiras em todo o 
território nacional, com ações 
de vigilância e inteligência, 
por meio de monitoramento 
dos setores marítimo, fluvial, 
terrestre e aéreo.

Além da atuação empre-
gada em operações militares, 
o setor cibernético reflete-se 
em todas as instâncias do Es-

tado, inclusive na proteção 
de estruturas críticas - insta-
lações diretamente ligadas à 
saúde da população e à segu-
rança da economia do País. 
Essas infraestruturas são re-
des de geração e distribuição 
de energia elétrica; de capta-
ção, armazenamento e forne-
cimento de água; de transpor-
te; de serviços de emergência; 
entre outros.  

De maneira a capacitar 
o setor estratégico, em 2022, 
o Ministério da Defesa e o Co-
mando de Defesa Cibernética 
(ComDCiber) participaram 
da organização e da condução 
da 4ª edição do Exercício Guar-
dião Cibernético, considerado 
o maior do segmento no He-
misfério Sul, com participação 
de setores públicos e privados 
de todas as infraestruturas 

críticas. O evento contou com 
a participação de 450 profis-
sionais e de 110 organizações 
civis e militares. 

Além disso, o Brasil foi o 
único país da América Latina 
a fazer parte do Locked Shields, 
o maior exercício cibernético 
em nível mundial, organizado, 
este ano, pelo Centro de Exce-
lência em Ciberdefesa Coope-
rativa, com sede em Tallinn, 
na Estônia. 
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Com a finalidade de comu-
nicação, observação da Ter-
ra, vigilância, meteorologia e 
navegação, o setor desenvolve 
soluções e tecnologias para 
uso de plataformas espaciais, 
os satélites. Os esforços ga-
rantem acesso a dados e via-
bilizam o desenvolvimento de 
inovações essenciais, como, 
por exemplo, o uso de imagens 
para mapeamento de regiões 
com focos de queimadas; o 
monitoramento de pontos de 
mineração ilegal; e a comuni-
cação via satélite, que provê 

internet satelital para mais 
de 380 pontos na Amazônia. 

A iniciativa de maior 
destaque em 2022 foi o Pro-
jeto Lessonia-1, com o lan-
çamento de dois satélites 
integrantes do Programa Es-
tratégico de Sistemas Espa-
ciais, o Carcará I e o Carcará 
II. As imagens captadas pe-
los equipamentos em órbita 
apoiam no combate ao tráfico 
de drogas e à mineração ile-
gal, bem como na atualização 
de mapas, na determinação 
das condições de navegabili-

Ministro da Defesa e oficiais no laçamento 

de satélites.

Setor Espacial
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dade dos rios, na visualização 
de queimadas, no monitora-
mento de desastres naturais, 
entre outras capacidades. 

O projeto é um exemplo 
de tecnologia de uso dual, 
que atende às necessidades 
operacionais das Forças Ar-
madas e, também, de outros 
órgãos governamentais. As 
imagens são de altíssima re-
solução e podem ser obtidas a 
qualquer hora do dia e da noi-
te, independentemente das 
condições meteorológicas, o 
que possibilita o monitora-
mento continuado de áreas 
de interesse do Brasil.

Durante o ano de 2022, 
o Ministério da Defesa parti-
cipou de seis grupos técnicos 
para potencializar o Programa 
Espacial Brasileiro (PEB), bem 
como o desenvolvimento e a uti-
lização de tecnologias aplicá-
veis nos artefatos espaciais e na 
infraestrutura de lançamentos. 

Lançamento dos primeiros satélites do Projeto Lessonia-1 por meio do foguete Falcon 9 da 

SpaceX, no Centro Espacial Kennedy, em Cabo Canaveral, nos Estados Unidos (EUA).

Di
vu

lg
aç

ão
 / 

te
cn

od
ef

es
a.

co
m

.b
r

Autoridades reunidas na projeção do Lessonia.
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